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10S U M Á R I O

APRESENTAÇÃO
Bernardino Claudio de Albuquerque

É com orgulho e satisfação que apresento um produto gerado 
pelo esforço e dedicação de professores e alunos da Faculdade de 
Medicina da Universidade Federal do Amazonas, em particular do 
Departamento de Saúde Coletiva, voltado para a produção do conhe-
cimento na área da saúde, tendo como foco o perfil epidemiológico 
de doenças e agravos à saúde na Amazônia e no estado do Amazo-
nas. É importante ressaltar que no território em pauta a dinâmica de 
transmissão, a gestão do cuidado e os processos de intervenções 
são diferenciados de outras regiões do país necessitando, portanto, 
de estudos que possam subsidiar um planejamento estratégico situ-
acional visando maior efetividade das ações de prevenção e controle.

Os temas aqui apresentados inserem-se dentre os mais 
importantes de ocorrência na região, seja pela magnitude ou pela 
interferência deles nas condições de vida e saúde de nossa popu-
lação. O primeiro tema tem como enfoque o perfil da tuberculose 
e sua ocorrência na região norte do país, que demonstra uma alta 
prevalência de casos e vem tendo uma tendência de ascensão nos 
últimos anos. Os casos mostram a doença acometendo principal-
mente a faixa etária economicamente ativa associada a baixas con-
dições socioeconômicas. 

Seguimos, então, com o segundo artigo que trata do perfil 
clínico da tuberculose, com população de estudo restrita ao estado 
do Amazonas, e evidencia o acometimento pulmonar como órgão de 
maior agressão, porém com relevante ocorrência de formas extra-
pulmonares, principalmente quando associadas a outras infecções 
como a determinada pelo vírus HIV. Chama a atenção o baixo per-
centual de diagnósticos por meio da cultura, reconhecidamente o 
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método de maior sensibilidade e especificidade. Dentre os desfe-
chos, é importante ressaltar a alta taxa de abandono do tratamento 
o que reflete diretamente no desenvolvimento da resistência aos 
fármacos preconizados à terapêutica, gerando impacto negativo no 
percentual de cura e na ocorrência de óbitos.

O terceiro tema trabalhado, não menos importante, foi a gra-
videz na Amazônia. Focou-se na análise de desempenho da aten-
ção básica com ênfase nos indicadores oficiais de monitoramento e 
controle no período de 2018 a 2021. O estudo demonstrou a situação 
da região norte como a de menor performance (42% de cobertura) 
dentre as demais regiões do país quando avaliado o indicador de 
cobertura de pelo menos seis consultas no período gestacional. No 
que tange a testagem para sífilis e HIV, a região norte atingiu um 
percentual de 66%, sendo 73% no Amazonas e 75% em Roraima. No 
atendimento odontológico dessas pacientes houve destaque para o 
Amazonas e Tocantins com 58% da demanda. Ainda referente ao 
tema, o enfoque da gravidez na adolescência com ênfase no per-
fil sociodemográfico foi trabalhado no período de 2017 a 2021 por 
algumas regiões do país. Demonstrou-se que a maior incidência de 
gravidez na adolescência foi na região nordeste seguida da região 
sudeste. A faixa etária predominante foi de 15 a 19 anos e o tempo 
de escolaridade entre 8 e 11 anos; deixou-se a desejar o número de 
consultas no pré-natal em se tratando de gravidez de risco. 

Outro tema relevante, emergente e de pouca visibilidade é 
a ocorrência cada vez mais frequente de hipertensão arterial sis-
têmica na infância e adolescência no Brasil. Nessa revisão da lite-
ratura, mostrou-se que os fatores determinantes e condicionantes 
ainda carecem de estudos mais aprofundados, sejam relacionados 
a mudanças nos hábitos de vida da população ou à produção de 
conhecimento de comorbidades desencadeadoras da situação.
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Por fim, mas não menos importante, o enfoque é na síndrome 
de burnout e sua prevalência em trabalhadores de enfermagem que 
atuam em UTIs. O estudo foi feito por meio de uma revisão integra-
tiva da literatura nacional. Sabidamente esta é uma afecção multifa-
torial que tem no processo de trabalho um forte componente para 
um gatilho, especificamente aqueles que exigem dedicação maior no 
cuidado em saúde contrastando quase sempre com situações como 
extenuantes jornadas de trabalho, infraestrutura deficiente asso-
ciada à falta de insumos básicos, gerando a profissionais alto grau 
de estresse, e exaustão emocional na maioria das vezes associada a 
estados depressivos. Na realidade, essa é uma epidemia invisível. O 
estudo em pauta demonstra que um terço da população de enferma-
gem que atua em UTIs é portadora da doença.

Os temas aqui apresentados se revestem de grande impor-
tância para a saúde pública brasileira e em particular para a Região 
Norte. Eles são temas altamente relevantes, que trazem à tona infor-
mações que explicitam nossas fragilidades, esclarecem pontos nor-
teadores ante nossa realidade e abrem caminhos para a formulação 
de novas hipóteses que poderão contribuir para elaboração de polí-
ticas e definição de estratégias e ações visando o controle e elimina-
ção de doenças. É a universidade enfatizando o seu papel na produ-
ção e divulgação de informações que culminem em maior eficácia e 
efetividade na busca de melhores condições de vida e saúde para a 
população amazônica.
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RESUMO

A tuberculose (TB) é uma doença infecciosa crônica causada principal-
mente pela bactéria Mycobacterium tuberculosis. No Brasil, a tubercu-
lose constitui um grande desafio para as autoridades sanitárias e, para 
combatê-la, o Ministério da Saúde elaborou o Plano Nacional pelo Fim 
da Tuberculose cujo objetivo é reduzir, até 2035, as taxas de incidência e 
mortalidade relacionados à doença. Nesse contexto, este estudo objetivou 
descrever o perfil epidemiológico dos casos notificados de tuberculose 
na Região Norte no período de 2002 a 2022. Trata-se de um estudo epi-
demiológico, com delineamento ecológico e descritivo com dados prove-
nientes do DATASUS. Foram selecionadas sete variáveis: número de casos 
notificados, sexo, faixa etária, cor/raça, número de casos notificados por 
estado, escolaridade e desfechos. Os dados foram analisados por meio do 
programa Microsoft Excel onde cada variável foi estudada em séries tem-
porais de três anos. Foram registrados 193.393 casos notificados de tuber-
culose na Região Norte nos 20 anos estudados, havendo maior incidência 
no último triênio analisado (2020 a 2022) e sendo o Pará o estado com 
maior incidência nesse período (46,87%). Houve predomínio dos casos de 
tuberculose em indivíduos do sexo masculino (63,71%), com ensino fun-
damental incompleto (40%), na faixa etária de 20 a 39 anos (46,24%) e 
de cor/raça parda (72%). A maioria dos desfechos da doença resultou em 
cura (68,35%) e, dentre os desfechos negativos, a maioria correspondeu 
ao abandono do tratamento (12%). A partir da análise dos dados obtidos, 
constata-se que o controle da tuberculose ainda constitui um desafio para 
a saúde pública brasileira. Foi evidenciada a necessidade de maiores 
investimentos direcionados à atenção primária em saúde no que se refere 
a estratégias de prevenção e acompanhamento adequados, levando-se 
em consideração o perfil epidemiológico da população acometida pela 
doença, a fim de que o seu controle seja efetivo no panorama nacional. 

Palavras-chave: tuberculose; perfil epidemiológico; monitoramento
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INTRODUÇÃO

A tuberculose (TB) é uma doença infecciosa crônica causada 
principalmente pela bactéria Mycobacterium tuberculosis, conhe-
cida como bacilo de Koch, que é transmitida de pessoa a pessoa 
por via inalatória. Essa infecção afeta primordialmente os pulmões, 
no entanto, pode também acometer outros órgãos. Situações de 
convívio social como a fala, o espirro e, principalmente, a tosse de 
um paciente infectado são os principais meios de disseminação da 
doença (Brasil, 2021).

Desse modo, devido à facilidade de transmissão, essa patolo-
gia apresenta um alto grau de virulência. Esse fato tem sido observado 
particularmente no Brasil, onde a tuberculose é um grande desafio 
para as autoridades sanitárias (Brasil, 2021). Apesar de ser uma das 
doenças infecciosas mais antigas, e apresentar tratamento e cura 
eficazes desde meados da década de 1950, a TB continua sendo uma 
doença com altas taxas de incidência e prevalência, principalmente 
nas regiões mais pobres e subdesenvolvidas (Brasil, 2017a; 2017b). 

Do ponto de vista clínico, a TB apresenta um espectro de 
manifestações que vai desde a infecção latente, a forma assintomá-
tica, até a infecção propriamente dita (primária e pós-primária), em 
que o paciente apresenta os sintomas comuns de febre, perda de 
peso, sudorese noturna e tosse. Além dessa manifestação clássica, 
são registrados na literatura casos de tuberculose extrapulmonares 
que afetam órgãos como pele, intestinos, sistema nervoso e ossos 
(De Oliveira; Petroni, 2017).

Estima-se que no ano de 2020 a TB tenha acometido cerca 
de 9,9 milhões de pessoas no mundo, sendo responsável por 1,3 
milhão de óbitos. Nesse contexto, há um consenso global acerca 
da necessidade da redução da incidência dos casos de tuberculose 
e dos esforços que precisam ser implementados na melhoria da 
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assistência ao paciente infectado. Com essa proposta, a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) lançou o Plano Global Pós 2015, chamado 
“O Fim da Tuberculose”, reforçando as iniciativas para a eliminação 
da doença até o ano de 2050 (Organização Mundial da Saúde, 2021). 

Nessa mesma direção, no Brasil, um dos 22 países com 
maior número de notificações de tuberculose no mundo, o Ministério 
da Saúde elaborou o Plano Nacional pelo Fim da Tuberculose. Nessa 
política, propõe-se a meta de, até o ano de 2035, reduzir a incidência 
para 10 casos a cada 100.000 habitantes, 90% a menos em compara-
ção com 2015, e a taxa de mortalidade para menos de um óbito por 
100.000 nascidos vivos, reduzindo 95% em comparação ao ano em 
questão (Brasil, 2017a; Organização Mundial da Saúde, 2021).

Apesar desses esforços, no Brasil, somente ano de 2021 foram 
notificados 68.271 novos casos de TB, o que equivale a um coefi-
ciente de incidência de 32 casos a cada 100.000 habitantes (Brasil, 
2022). Esse número geral esconde um dos aspectos mais importan-
tes ao se analisar problemas de saúde pública em países com grande 
extensão territorial: as peculiaridades regionais (Barreira, 2018). 

A Região Norte do Brasil, por exemplo, registrou 7.056 casos 
de TB em 2021, o que corresponde a um coeficiente de incidência de 
44,5 casos por 100.000 habitantes, o que a faz ser a região que ocupa 
o primeiro lugar no ranking desse índice. É sabido que  a região se 
trata de uma das maiores porções do território nacional, abrigando 
sete estados que, por serem menos povoados em relação as demais 
regiões brasileiras, carecem de infraestrutura na rede de atenção à 
saúde (Lima et al., 2017; Brasil, 2017a). 

Ao ampliar essa observação a nível de estados, observa-se que 
nesse mesmo ano todos possuíam uma taxa de incidência de casos 
maior que a nacional (44,5). Com destaque para o Amazonas (71,3), 
Roraima (54,6) e Acre (50,3). Nesse sentido, o estudo sobre as pecu-
liaridades sociodemográficas dos pacientes infectados pelo Mycobac-
terium tuberculosis na Região Norte não é uma novidade (Brasil, 2022). 
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Estudos realizados por Gratão, Sena e Araújo (2021) e De 
Figueiredo Júnior et al. (2021) exploraram a incidência de tuberculose 
nos estados da Região Norte do Brasil com uma abordagem mais 
superficial, destacando apenas os índices de incidência e prevalência 
sem relacioná-los ao perfil epidemiológico, a saber, o detalhamento 
de variáveis como o sexo, a faixa etária e a etnia, por exemplo, que 
são aspectos essenciais para a compreensão do comportamento da 
infecção e para seu monitoramento e controle adequados, especial-
mente nos últimos anos (Brasil, 2017a; 2017b; 2021).

Dito isso, o presente estudo justifica-se pela necessidade de 
ampliar o conhecimento da situação epidemiológica da tuberculose 
na Região Norte, onde os dados disponíveis são preocupantes. O 
conhecimento do comportamento dessa infecção e suas caracterís-
ticas demográficas pode ser uma ferramenta importante na imple-
mentação de estratégias para o desenvolvimento de novas soluções 
que objetivem fomentar o acesso universal à prevenção, diagnóstico 
e tratamento da tuberculose. Dessa forma, o objetivo deste estudo é 
descrever o perfil epidemiológico dos casos notificados de tubercu-
lose na Região Norte no período de 2002 a 2022.

METODOLOGIA

Este trata-se de um estudo epidemiológico, com delinea-
mento ecológico e descritivo. Foi realizada uma análise retrospectiva 
utilizando dados secundários com enfoque no perfil epidemiológico 
da tuberculose na Região Norte, em uma série histórica de 20 anos, 
no período de 2002 a 2022. 

Todos os dados utilizados são provenientes do Departamento 
de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), no endereço 
eletrônico (http://www.datasus.gov.br). Além dessa fonte de dados, 
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foram considerados para o estudo todos os casos de tuberculose (CID 
A15) informados no Sistema de Informação de Agravos de Notifica-
ção (SINAN), na Região Norte do Brasil, analisando todo o espectro 
disponível no sistema. Esses dados estão disponíveis no sítio (http://
tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?sinannet/cnv/tubercbr.def). 

Como critérios de inclusão, foram considerados os dados 
que atenderam as seguintes categorias: possuir registro na aba “Epi-
demiologia e Morbidade”, disponível no DATASUS, e estar presente 
na abrangência “Casos de Tuberculose” pelo (SINAN), dentro da 
subcategoria Região Norte. Além disso, foram desconsiderados da 
amostra registros realizados em data anterior ao ano 2002 e registros 
de casos de tuberculose de outras regiões do Brasil.

Para a análise epidemiológica, foram utilizadas as seguintes 
variáveis: número de casos notificados; sexo (masculino e feminino); 
faixa etária (<1 ano, 1-9 anos, 10-14 anos, 15-19 anos, 20-39 anos, 
40-59 anos, 60-69 anos, 70-79 anos, 80 anos ou mais), cor/raça 
(parda, branca, preta, indígena, amarela); número de casos notifica-
dos por estado (Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima 
e Tocantins); escolaridade (analfabeto, ensino fundamental, ensino 
médio, ensino superior) e desfechos (cura, abandonos, óbitos, trans-
ferência, mudança de esquema, falência). 

Para a tabulação dos dados foi utilizado o programa Micro-
soft Excel, onde cada variável foi separada em uma aba e o trata-
mento de dados foi realizado. Optou-se por analisar cada variável a 
partir de séries temporais de 3 anos, sendo utilizados os seguintes 
recortes: 2002-2004; 2005-2007; 2008-2010; 2011-2013; 2014-2016; 
2017-2019 e 2020-2022. 

As taxas de incidência foram calculadas considerando o número 
de eventos observados, ou seja, o número de casos de tuberculose con-
firmados, e a população residente no período selecionado. Para isso, foi 
consultado o site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
para coletar a tamanho das populações dos diferentes estados. 

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?sinannet/cnv/tubercbr.def
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?sinannet/cnv/tubercbr.def
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No que diz respeito aos aspectos éticos, por se tratar de um 
estudo com dados secundários de acesso público, de acordo com a 
Resolução 466/2012, não foi necessária a submissão do mesmo ao 
Comitê de Ética em Pesquisa.

RESULTADOS

Foi analisada a incidência de indivíduos com tuberculose na 
Região Norte no período de 2002 a 2022, que teve 193.393 casos 
notificados. O Gráfico 1.1 apresenta o número de casos notificados 
no período estudado. Dos 193.393 casos, houve maior incidência de 
tuberculose no último triênio analisado (2020 a 2022), com um total 
de 35.087 casos, e menor incidência no triênio de 2005 a 2007, com 
23.599 casos confirmados. 

Gráfico 1.1 — Número de casos notificados de tuberculose  
na Região Norte no período de 2002 a 2022

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (2023) 
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Com relação aos estados da Região Norte, o Pará apresentou 
quase metade do total dos índices (46,9%,) seguido do estado do Ama-
zonas, com 33,5%, em um total de 64.590 casos nesse período de 20 
anos. O menor número de casos ocorreu no estado de Roraima, apre-
sentando apenas 2,3% do total da região (4.449 casos) (Gráfico 1.2).

Gráfico 1.2 — Número de casos notificados de tuberculose  
nos estados da Região Norte no período de 2002 a 2022 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (2023) 

O Gráfico 1.3 mostra os casos notificados de tuberculose na 
Região Norte no período de 2002 a 2022 segundo a variável sexo. 
Verifica-se maior incidência de casos de tuberculose em indivíduos 
do sexo masculino, com 123.214 casos (63,71%), sendo que esse 
predomínio foi visto em todos os triênios analisados. Enquanto isso, 
houve apenas 70.163 casos (36,28%) no sexo feminino. Foi obser-
vada uma maior diferença de casos confirmados entre os sexos a 
partir do triênio 2017-2019. Vale ressaltar que, em 16 dos casos confir-
mados, não foi possível obter a informação epidemiológica em ques-
tão. Esses casos foram classificados como ignorados. 
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Gráfico 1.3 — Casos de tuberculose na Região Norte  
segundo sexo no período de 2002 a 2022

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (2023) 

O Gráfico 1.4 mostra a porcentagem de casos confirmados 
de tuberculose de acordo com a escolaridade na Região Norte entre 
2002 e 2022, em um total de 189.390 indivíduos. A maior porcentagem 
de casos de tuberculose se deu em pessoas com ensino fundamental 
incompleto (40%), enquanto a menor porcentagem foi vista em indi-
víduos com ensino superior incompleto (2%). A taxa de casos ignora-
dos ou em branco fica atrás apenas da categoria ensino fundamental 
incompleto, sendo representada por 19% do total de casos notificados.

Gráfico 1.4 — Casos de tuberculose na Região Norte  
segundo escolaridade no período de 2002 a 2022

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (2023) 
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Analisando-se a variável faixa etária de pacientes acometidos 
por tuberculose, observou-se que o intervalo entre 20 a 39 anos des-
taca-se com o maior percentual de acometimento, correspondendo a 
quase metade dos casos, com 46,24% do total de casos. O segundo 
intervalo com maior acometimento corresponde às idades entre 40 
a 59 anos, com um percentual de 27,80%, seguido do terceiro maior 
intervalo, que corresponde às idades entre 60 a 69 anos, com um 
percentual de 8,04%. As demais faixas etárias juntas somaram um 
percentual de apenas 17,92%, com destaque para a faixa etária de 
15 a 19 anos, com 7,32%. Houve também casos de tuberculose con-
firmados nos quais não foi possível identificar a idade, porém esses 
casos são uma minoria, com um percentual de apenas 0,02%, como 
pode-se observar no Gráfico 1.5.

Gráfico 1.5 — Casos de tuberculose na Região Norte  
segundo faixa etária no período de 2002 a 2022 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (2023) 

O Gráfico 1.6 mostra a variável raça/cor de pacientes acome-
tidos por tuberculose. Nela, percebe-se que claramente há um pre-
domínio de casos na raça parda, correspondente a 72% dos casos. A 
segunda raça mais acometida é a branca, com um percentual de 12%, 
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seguida da preta, com um percentual de 6%, indígena, com 4 % e, por 
fim, a raça amarela, com 1% dos casos. Também foi possível observar 
casos em que houve diagnóstico de tuberculose, porém não foi pos-
sível identificar a raça/cor a que as pessoas pertenciam. Esses casos 
foram classificados como ignorados e totalizaram 5% dos casos.

Gráfico 1.6 — Casos de tuberculose na Região Norte  
segundo faixa etária no período de 2002 a 2022 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (2023)

Em relação aos desfechos da tuberculose na região nesse perí-
odo de tempo, a maioria resultou em cura, representando 68,35% dos 
casos (desfecho positivo). Desfechos negativos totalizaram 14,2%, dos 
quais 12% corresponderam a abandono do tratamento, e 2,2% a óbitos 
(4.228 casos). Houve 7.596 óbitos por outras causas, 11.908 casos com 
realização de transferência e 1.670 casos de tuberculose droga resistente 
(TB-DR), como é possível observar na Tabela 1.1. Aproximadamente 
5,8% dos registros apresentaram dados com desfecho desconhecido 
(11.159 casos), categoria associada à completude e qualidade dos dados, 
que pode sofrer alterações em futuras publicações. 
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Tabela 1.1 — Desfechos totais dos casos de tuberculose  
na Região Norte do Brasil no período de 2002 a 2022 

Desfecho n %

Cura 132.175 68,35%

Abandono 23.176 11,98%

Óbitos 4.228 2,19%

Em branco 11.159 5,77%

Óbitos por outras causas 7.596 3,93%

Transferência 11.908 6,16%

TB-DR 1.670 0,86%

Mudança de esquema 922 0,48%

Falência 61 0,03%

Abandono primário 500 0,26%

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (2023) 

Observou-se também em análise da série histórica que, na 
região, a maioria dos casos evoluíram para cura da tuberculose, 
registrando 17.561 casos de cura no primeiro triênio analisado (2002-
2004) e 17.773 no último triênio analisado (2020 a 2022), com um pico 
de cura no triênio de 2017 a 2019, com 22.918 desfechos positivos. 
Observou-se um aumento do abandono ao tratamento e aumento 
considerável do número de óbitos, passando de 24 (entre 2002 e 
2004) para 937 (entre 2020 e 2022). É possível observar que os casos 
com desfecho de cura diminuíram concomitantemente ao número 
de abandonos e óbitos, como é possível ver no Gráfico 1.7. 
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Gráfico 1.7 — Desfechos de tratamento dos casos novos 
 de tuberculose no Norte no período de 2002 a 2022

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (2023) 

DISCUSSÃO 

Em relação ao aumento linear do número de casos notifica-
dos de tuberculose na Região Norte observado nesta pesquisa, um 
estudo realizado por Gratão, Sena e Araújo (2021) também demons-
trou crescimento da incidência anual da doença no Norte do país no 
período de 2016 a 2019. Na estratificação por regiões brasileiras reali-
zada no estudo de Pacheco e Jacociunas (2021), foi possível verificar 
maior prevalência de tuberculose na Região Norte, com 43 casos 
por 100 mil habitantes. Entretanto, o maior número de casos notifica-
dos de tuberculose observado entre 2020 e 2022 diverge do cenário 
nacional nesse mesmo período, pois se viu uma queda no diagnóstico 
e na notificação de TB possivelmente devido à pandemia de covid-19 
(Brasil, 2022), período de baixa procura aos serviços de saúde pela 
população. A literatura aponta que as altas taxas de incidência na 
Região Norte podem estar relacionadas à precariedade no sistema 
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público de saúde que atrasam o diagnóstico, mantendo, dessa forma, 
a cadeia de transmissão da tuberculose (Cortez et al., 2021). 

O maior número de casos notificados observados no estado 
do Pará, seguido do estado do Amazonas, justifica-se pelo fato de a 
tuberculose ser uma doença predominantemente urbana (Rêgo et 
al., 2021). Sabe-se que tais estados constituem os mais populosos e 
detentores dos maiores centros urbanos da Região Norte, ao passo 
que o estado de Roraima, de menor incidência de TB, é o menos 
populoso (IBGE, 2021). A urbanização tem se mostrado importante 
no que se refere à permanência da transmissão da doença. Convém 
destacar também outros fatores de risco para o adoecimento, como 
aglomeração de pessoas, alto fluxo de transportes públicos e pessoas 
e altas temperaturas, pois esses elementos propiciam uma maior 
manifestação do M. tuberculosis (De Figueiredo Júnior et al., 2021).

Grande parte dos casos confirmados de tuberculose no 
espaço de tempo estudado ocorreu em indivíduos do sexo mascu-
lino, resultado que corrobora com o obtido pelo Boletim Epidemioló-
gico da Tuberculose de 2022, que também observou maior incidên-
cia da doença em homens no ano de 2021 (Brasil, 2022). Marques et 
al. (2019) realizaram uma pesquisa no período compreendido entre 
2001 a 2015 e verificaram maior prevalência de tuberculose em pes-
soas do sexo masculino. Esse resultado pode ser atribuído a fatores 
socioeconômicos e culturais relacionados à exposição. Em muitas 
sociedades, os homens são os únicos provedores na família, o que 
pode resultar em maior exposição ao Mycobacterium tuberculosis 
fora de casa (Belo et al., 2010). Além das formas de trabalho, a baixa 
procura por assistência de saúde por parte dos homens, a falta de 
adoção de práticas preventivas e a presença de fatores de risco como 
tabagismo e etilismo são apontados na literatura como fatores asso-
ciados à diferença de incidência entre os sexos, colaborando para 
um maior número de casos no sexo masculino (Oliveira et al., 2018). 
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No que se refere à maior incidência de casos observada 
em pessoas com ensino fundamental incompleto, convém destacar 
que o perfil para infecção por tuberculose mostra-se associado ao 
nível reduzido de escolaridade. Infere-se que tais sujeitos possuem 
pouco acesso a informações sobre doenças e consequentemente 
baixo entendimento sobre a tuberculose (Jesus et al., 2020). Asso-
ciado a esse cenário, há também a segregação socioespacial e a 
baixa renda, fatores que têm uma interligação, que fazem com que os 
indivíduos exerçam atividades profissionais similares ao nível escolar 
deles, morem em locais de risco, não se alimentem de maneira apro-
priada e geralmente não tenham acesso a serviços básicos, outro 
cenário que contribui para a ocorrência da doença (Rodrigues; Mello, 
2018). É importante ressaltar a diminuição do analfabetismo entre 
jovens e adultos no Brasil segundo o Ministério da Educação, que 
tem reflexo no baixo índice observado de indivíduos analfabetos no 
presente estudo (Brasil, 2013).

Dessa forma, o nível de escolaridade revela-se um fator 
importante para a confirmação de tuberculose, principalmente 
devido a fatores sociais e econômicos, o que diretamente o estilo de 
vida, a saúde individual e, consequentemente, a saúde coletiva, dada 
a forma de propagação da doença. Esses fatores acarretam, assim, 
desafios para a saúde pública em razão das condições de vida e do 
baixo entendimento sobre a patologia e suas consequências orgâni-
cas (Jesus et al., 2020).

No que se refere à faixa etária, um estudo analisando o perfil 
epidemiológico da tuberculose no estado do Pará apresentou dados 
em consonância com os que foram descritos neste trabalho, com 
a parcela da população mais acometida sendo a população jovem 
em idade ativa de trabalho, ou seja, jovens com idades variando dos 
20 aos 39 anos (Amaral et al., 2022). Esses achados também são 
corroborados por trabalhos realizados por Lira et al. (2021) e De Oli-
veira et al. (2020). Porém, o estudo realizado por Amaral et al. (2022) 
identificou de maneira distinta a população menos acometida por 
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tuberculose, identificando a faixa etária infantil de 0 a 14 anos como a 
menos acometida, enquanto no presente estudo a faixa etária menos 
acometida foram os idosos com mais de 80 anos. 

Em um estudo realizado em 2005, observou-se que a popu-
lação cuja faixa etária se encontra entre 21 e 40 anos é a faixa de 
população com maior acometimento de tuberculose (Mascarenhas; 
Araújo; Gomes, 2005). A faixa etária mais acometida em um estudo 
realizado por De Figueiredo Júnior et al. (2021) também se mostrou 
ser entre 20 e 39 anos, mostrando que não houve uma mudança de 
faixa etária com o passar dos anos. Essa incidência se torna mais 
explícita ao notarmos que a faixa etária de 20 a 34 anos possuiu 
2,8 vezes mais chances de apresentar adoecimento por tubercu-
lose (Brasil, 2022). 

Essa incidência de concentração na faixa etária jovem pode 
ser explicada devido a uma série de fatores de risco como maior 
exposição ao mundo externo e, por consequência, maior contato com 
outras pessoas, maior estresse comparado às outras faixas etárias, 
má alimentação, tabagismo, alcoolismo, menor procura pelos servi-
ços de saúde e ambiente socioeconômico desfavorável, todas carac-
terísticas tipicamente de pessoas mais jovens e que predispõem de 
inúmeros problemas de saúde, especialmente para a propagação de 
uma doença contagiosa como a tuberculose (De Figueiredo Júnior et 
al., 2021; Sousa et al., 2021).

No que se refere à raça/cor, um estudo realizado no estado 
do Piauí corrobora com os achados do presente estudo, identificando 
também um percentual de 70% das pessoas acometidas por tuber-
culose como se identificando como pardas e a segunda raça sendo 
mais acometida sendo justamente a raça branca (Lima et al., 2023). 
Esses achados estão de acordo com o que se observa no cenário 
nacional, onde se identifica um maior acometimento de pessoa par-
das por tuberculose frente às demais com a raça branca sendo a 
segunda mais acometida (Brasil, 2022). 
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Um estudo conduzido por Pereira et al. (2018) identificou que 
pardos têm duas vezes mais chance de contrair tuberculose do que 
brancos. A constatação de que a raça parda é a mais acometida por 
tuberculose deve ser alvo de interesse médico e de políticas públi-
cas, pois pode indicar falta ou insuficiência de assistência a essa 
parcela da sociedade. Tal fato pode ser explicado devido ao elevado 
grau de disparidade socioeconômica existente no país, que acaba 
por gerar desfechos como elevado grau de morbidade e até mesmo 
de mortalidade (Carvalho et al., 2020). 

Em relação aos desfechos negativos no país, segundo estudo 
ecológico de Soeiro, Caldas e Ferreira (2022), observou-se que a 
Região Norte possui a terceira maior média de abandono (10,35 ± 
1,13), principalmente nos estados de Rondônia (14,35 ± 2,34) e Ama-
zonas (11,93 ± 1,25). Comparando a isso, atualmente a OMS estabe-
lece como percentual máximo a proporção de 5% de abandono do 
tratamento da tuberculose, porém a média do Brasil em 2020 foi de 
11,9%, ou seja, 2,6 vezes maior (Brasil, 2022). Esse perfil de desfecho 
pode estar relacionado a uma menor cobertura de Atenção Primária 
à Saúde na Região Norte, além de menor número de profissionais 
da área da saúde, o que pode favorecer as altas taxas de incidência 
e mortalidade da região, além das altas taxas de abandono de trata-
mento, que também afetam a taxa de possíveis transmissões (Cortez 
et al., 2021). Outro fator a ser considerado em relação aos desfechos 
é a subnotificação dos casos nas bases de dados. Essa é uma reali-
dade composta por falha em uma das três fases da atenção: acesso 
ao serviço de saúde, diagnóstico da doença ou notificação no sis-
tema de informação (Levandowski et al., 2021). A Região Norte é uma 
das mais afetadas pela subnotificação, mesmo com a tuberculose 
sendo o principal alvo de estudos (Silva et al., 2020).

Diante de todos esses achados, percebe-se a complexidade 
na qual a Região Norte está inserida em relação ao diagnóstico, 
tratamento e políticas públicas voltadas à tuberculose. Umas das 
limitações deste estudo refere-se a subnotificações de casos de 
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tuberculose, uma vez que a utilização exclusiva de dados secundá-
rios de casos confirmados de tuberculose pode omitir a real quanti-
dade de pessoas infectadas pelo Mycobacterium tuberculosis. Soma-
-se a isso a dificuldade de acesso aos serviços de saúde por parte da 
população, característica típica da região, devido a uma quantidade 
ainda expressiva de pessoas morando no interior e/ou à beira dos 
rios. Por fim, a pandemia de covid-19 que acometeu o país em 2020 
pode também ter alterado os casos notificados no Sistema de Infor-
mação de Agravos de Notificação. 

Por outro lado, o presente estudo oferece um panorama 
geral bem definido das características epidemiológicas da popula-
ção, caracterizando cada uma de suas características; desde a faixa 
etária, passando pela escolaridade e sexo e até mesmo a raça/cor. A 
partir da caracterização da população é possível monitorar o com-
portamento e a evolução da tuberculose ao longo do tempo, permi-
tindo concluir se as políticas públicas foram capazes de atingir seus 
objetivos e inferir onde elas podem estar falhando. Dessa maneira, 
o presente estudo pode auxiliar na formulação de novas políticas 
públicas e atualizações de diretrizes no combate, acompanhamento 
e terapêutica da tuberculose.

CONCLUSÃO

A presente pesquisa revelou um aumento na incidência da 
tuberculose nos últimos 20 anos na Região Norte do Brasil, consta-
tando que o tratamento da doença permanece um desafio para a saúde 
pública brasileira, mesmo com os esforços despendidos no combate à 
ela. Além disso, observou-se que o maior número de notificações foi 
visto entre indivíduos do sexo masculino, na faixa etária compreendida 
dos 20 aos 39 anos, com Ensino Fundamental Incompleto e cor/raça 
parda. Somado a isso, dentre os desfechos negativos observados no 
estudo, o abandono do tratamento foi o de maior ocorrência. 
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Neste estudo, evidenciou-se a necessidade de investimentos 
direcionados à Atenção Primária em Saúde visando o fortalecimento 
das práticas de prevenção e fornecimento de um acompanhamento 
adequado aos pacientes de tuberculose, levando em consideração o 
conhecimento acerca do perfil epidemiológico da população acome-
tida pela doença, fator imprescindível para a formulação de políticas 
públicas voltadas à melhoria dos índices relacionados à ela. Somado 
a isso, o acesso da população aos serviços de saúde deve ser melho-
rado, de modo que as taxas de abandono, bem como as de óbitos, 
sejam reduzidas e o controle da doença seja efetivo. Apenas dessa 
forma o cenário da tuberculose será favorável ao preconizado pelo 
Ministério da Saúde no Plano Nacional pelo Fim da Tuberculose. 
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RESUMO

A tuberculose (TB) é uma doença causada pelo agente etiológico Myco-
bacterium tuberculosis, também chamado de Bacilo de Koch (BK), que 
afeta prioritariamente os pulmões, embora possa acometer outros órgãos 
e sistemas. É um importante problema de saúde pública no Brasil, e o 
estado do Amazonas registrou 4.578 novos casos no ano de 2022. Este 
estudo teve como objetivo traçar o perfil clínico da Tuberculose no estado 
do Amazonas, caracterizando também o perfil sociodemográfico dessa 
população. Trata-se de um estudo retrospectivo, descritivo, do tipo ecoló-
gico, de abordagem quantitativa, considerando o período de 2001 a 2022, 
a partir de dados públicos do estado do Amazonas, coletados do Depar-
tamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) do Minis-
tério da Saúde. A forma clínica predominante foi a tuberculose pulmonar 
(83,55%), sendo 83,74% de casos novos. Em relação aos exames, a cultura 
do escarro foi realizada em apenas 29,52%. Observou-se que 68,35% dos 
pacientes evoluem para cura da doença e que em 41,52% dos casos, não 
há informações sobre a realização do tratamento supervisionado. É pre-
dominante no sexo masculino, apresentando a maior taxa de prevalência 
entre a população na faixa etária de 20 a 39 anos e de raça parda. A defini-
ção do perfil clínico da tuberculose no estado do Amazonas contribui para 
a vigilância epidemiológica e na criação de estratégias de educação e/ou 
conscientização da comunidade.

Palavras-Chave: tuberculose; perfil clínico; saúde pública; Amazonas
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INTRODUÇÃO

A tuberculose (TB) é uma doença causada pelo agente etio-
lógico Mycobacterium tuberculosis, também chamado de Bacilo 
de Koch (BK), que afeta prioritariamente os pulmões, embora 
possa acometer outros órgãos e sistemas (Organização Mun-
dial da Saúde, 2015).

Sua transmissão ocorre primariamente por contaminação 
direta e aérea, por meio quase exclusivamente de aerossóis de pes-
soas com tuberculose pulmonar ativa, ao tossir, espirrar ou falar, libe-
rando gotículas (gotículas de Pflüger) que transportam os bacilos 
para o ambiente (Teixeira et al., 2020).

Dessa maneira, a principal apresentação da TB é a forma pul-
monar. Essa forma é também a mais relevante para a saúde pública, 
uma vez que possibilita a manutenção da cadeia de transmissão 
da enfermidade. Porém, o BK pode infectar outros órgãos e/ou 
sistemas, causando formas extrapulmonares, ou então a forma mista 
(pulmonar + extrapulmonar) da TB (Brasil, 2019).

O quadro clínico da TB é composto por tosse persistente por 
três semanas ou mais, podendo haver muco ou sangue, dor torá-
cica, fraqueza ou cansaço, perda ponderal, febre e sudorese noturna. 
Todavia, alguns casos podem ser assintomáticos ou com sintomas 
inespecíficos (Ferri et al., 2014).

No ano de 2022, foram notificados 78.057 casos novos de 
TB no Brasil. O estado do Amazonas apresenta a maior incidência 
de tuberculose do país. Somente neste ano, o estado registrou 4.578 
novos casos (Brasil, 2023). Dessa maneira, a Secretaria da Saúde do 
Estado do Amazonas trabalha na promoção de ações de saúde que 
visam a prevenção e o controle da doença, de maneira a corroborar 
com a vigilância epidemiológica e sanitária.
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Apesar da TB ainda ser uma realidade em território nacional 
e representar uma parcela significativa de morte causada por infec-
ção, trata-se de uma doença de fácil diagnóstico, com possibilidade 
de cura, além da possibilidade de ser evitada (Freitas et al., 2016). 
Para isso, visando controlar esse sério problema de saúde pública no 
país, foi criado o Plano Nacional de Controle da Tuberculose (PNCT). 
Esse programa aborda a TB como uma doença que se relaciona 
desde com elementos sociais, como renda familiar e habitação, até 
questões nutricionais e de outras doenças infecciosas que podem 
estar associadas (Santos et al., 2022).

O indivíduo infectado pela TB e sem tratamento pode infectar 
até 15 novas pessoas, disseminando a doença na comunidade. Por 
isso, é importante que esses casos sejam reconhecidos de forma 
adequada pela Atenção Primária, que é a porta de entrada do Sis-
tema Único de Saúde (SUS) no Brasil (Furtado et al., 2020). Além 
disso, é de suma importância para que o tratamento tenha uma boa 
efetividade que o paciente faça o uso correto da medicação, além de 
não abandonar o tratamento (Pinto et al., 2022).

Tendo em vista a alta notificação de casos de TB no Ama-
zonas, avaliar como ela se apresenta, os exames realizados, e seus 
desfechos clínicos de tratamento são fundamentais para analisar 
se o manejo da doença está sendo eficaz, bem como as deman-
das e fragilidades que vulnerabilizam o sujeito, contribuindo para o 
planejamento de medidas de prevenção e ampliação do diagnóstico 
oportuno, a fim de controlar o percurso da doença. Este estudo teve 
como objetivo traçar o perfil clínico de pessoas diagnosticadas e que 
receberam tratamento para tuberculose notificadas no estado do 
Amazonas entre os anos de 2001 a 2022.



40S U M Á R I O

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo retrospectivo, descritivo, do tipo eco-
lógico de abordagem quantitativa dos dados clínicos dos indiví-
duos com tuberculose no estado de Amazonas, no período de 2001 
a 2022. Foram utilizados dados secundários coletados do Sistema 
de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), consultados 
no banco de dados do Departamento de informática do Sistema 
Único de Saúde (DATASUS).

POPULAÇÃO DO ESTUDO

Foram incluídos no estudo todos os casos notificados de 
tuberculose que, de acordo com a 10ª revisão da Classificação Esta-
tística Internacional de Doenças (CID-10), se classificam como A15 
(Tuberculose respiratória, com confirmação bacteriológica e histo-
lógica) e A15.0 (Tuberculose pulmonar, com confirmação por exame 
microscópico da expectoração, com ou sem cultura) (Organização 
Mundial da Saúde, 1994).

VARIÁVEIS DO ESTUDO E PROCEDIMENTOS  
DE COLETA DE DADOS

Os dados foram coletados do departamento de informática 
do sistema único de saúde (DATASUS) cujo link de acesso é https://
datasus.saude.gov.br/, seguindo as abas: “TabNet”, “Epidemiologias e 
morbidade”, no grupo “Casos de Tuberculose – Desde 2001 (SINAN)”, 
“Tuberculose – desde 2001”, Abrangência Geográfica: “Amazonas”. O 
trabalho foca nos anos de 2001 a 2022. As variáveis aplicadas e ana-
lisadas no perfil clínico foram: “Ano de diagnóstico”, “Sexo”, “Tipos de 
Entrada”, “Foco”, “Cultura escarro”, “Confirmação laboratorial”, “TDO 
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realizado”, “HIV”, “Situação encerramento”. A fim de caracterizar essa 
população, traçou-se o perfil sociodemográfico dela por meio das 
variáveis: “Sexo”, “Faixa Etária”, “Escolaridade” e “Raça”.

A coleta de dados ocorreu entre o período de abril a junho de 
2023. Após os dados serem coletados, as informações foram reuni-
das e tratadas no programa Microsoft Excel 365, que a equipe utili-
zou para a produção de tabelas para a demonstração de resultados 
e elaboração da discussão.

ANÁLISE DE DADOS

Para análise de dados, realizou-se estatística descritiva, utili-
zando frequências para caracterização clínica dos casos notificados 
de tuberculose no estado do Amazonas no período de 2001 a 2022.

ASPECTOS ÉTICOS

A pesquisa foi realizada seguindo os aspectos éticos estabe-
lecidos pela Resolução CNS 510/2016, que determina que pesquisas 
que utilizem informações de acesso público, nos termos da Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011, sem a possibilidade de identifica-
ção dos pacientes envolvidos na pesquisa, não necessitam de regis-
tro e nem avaliação pelo sistema CEP/CONEP (Brasil, 2016).

RESULTADOS

A população de referência do estudo foi composta por 66.956 mil 
casos de tuberculose notificados entre os anos de 2001 e 2022, no estado 
do Amazonas. Os principais dados sociodemográficos dos casos notifica-
dos de tuberculose no estado do Amazonas, estão descritos na Tabela 2.1.
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Tabela 2.1 — Perfil sociodemográfico dos casos notificados 
de tuberculose no estado do Amazonas, 2001-2022

Variáveis N %

Sexo

Masculino 40.956 61,17

Feminino 25.998 38,83

Ignorado 2 0,02

Faixa etária

< 1 ano 425 0,63

1 – 4 anos 1.008 1,50

10 – 14 anos 898 1,34

15 – 19 anos 1.466 2,18

20 – 39 anos 5.384 8,04

40 – 59 anos 29.728 44,39

60 – 64 anos 17.996 26,87

65 – 69 anos 3.011 4,49

70 – 79 anos 2.404 3,59

≥ 80 anos 3.144 4,69

Escolaridade

Analfabeto 3.798 5,67

1ª a 4ª série incompleta do Ensino Fundamental 8.748 13,06

4ª série completa do Ensino Fundamental 3.161 4,72

5ª a 8ª série incompleta do Ensino Fundamental 10.421 15,56

Ensino Fundamental Completo 3.900 5,82

Ensino Médio Incompleto 7.699 11,49

Ensino Médio Completo 9.573 14,29

Educação Superior Incompleta 1.245 1,85

Educação Superior Completa 2.233 3,33

Não se aplica 1.863 2,78

Ignorado/Branco 14.315 21,37
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Raça

Branca 6.344 9,47

Preta 2.143 3,20

Amarela 427 0,63

Parda 49.132 73,37

Indígena 3.972 5,93

Ignorado/Branco 4.938 7,37
Fonte: SINAN (2023)

De acordo com a Tabela 2.2, onde são descritos os dados de 
investigação epidemiológica, o tipo de entrada predominante foi o 
caso novo (83,74%), com predomínio da forma clínica de tuberculose 
pulmonar (83,55%). Em relação aos exames, a cultura do escarro foi 
realizada em apenas 23,66%. Observa-se que em 41,52% dos casos 
não há informações sobre a realização de tratamento supervisio-
nado. Ainda na referida tabela, observa-se que a proporção de cura 
dos pacientes foi de 68,35%.

Tabela 2.2 — Caracterização clínica dos 66.956 mil casos notificados 
de Tuberculose no Estado do Amazonas, 2001-2022

Variáveis Masculino Feminino Ignorado Total (%)

Tipo de Entrada

Caso novo 33.911 22.161 2 56.074 (83,74)

Regresso após abandono 3.217 1.315 - 4.532 (6,77)

Recidiva 2.514 1.660 - 4.174 (6,23)

Transferência 1.123 726 - 1.849 (2,79)

Pós-óbito 37 23 - 60 (0,08)

Não sabe 31 19 - 50 (0,07)

Ignorado/Em branco 123 94 - 217 (0,32)

Forma Clínica

Pulmonar 34.135 21.806 2 55.943 (83,55)

Extrapulmonar 5.232 3.396 - 8.628 (12,88)
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Pulmonar + Extrapulmonar 1.464 700 - 2.164 (3,23)

Ignorado/Em branco 125 96 - 221 (0,33)

Realização de Cultura

Positivo 5.807 3.196 1 9.004 (13,44)

Negativo 4.020 2.565 - 6.585 (9,83)

Em andamento 2.619 1.571 - 4.190 (6,25)

Não realizado 28.385 18.569 1 46.955 (70,12)

Ignorados/Em branco 125 97 - 222 (41,52)

Tratamento Supervisionado

Sim 7.864 5.190 - 13.054 (19,49)

Não 16.073 10.022 1 26.096 (38,97)

Ignorados/Em branco 17.019 10.786 1 27.806 (41,52)

Coinfecção TB/HIV

Sim 5.371 1.901 - 7.272 (10,86)

Não 17.531 11.413 1 28.945 (43,22)

Em andamento 1.260 852 1 2.113 (3,15)

Não realizado 16.669 11.737 - 28.406 (42,42)

Ignorados/Em branco 125 95 - 220 (0,32)

Desfecho 	

Cura 26.802 18.962 2 45.766 (68,35)

Abandono 6.140 2.656 - 8.796 (13,13)

Óbito por tuberculose 1.377 640 - 2.017 (3,01)

Óbito por outras causas 2.139 1.014 - 3.153 (4,70)

Transferência 1.745 1.016 - 2.761 (4,12)

TB-DR 540 287 - 827 (1,23)

Mudança de esquema 320 263 - 583 (0,87)

Falência 5 5 - 10 (0,01)

Abandono primário 226 90 - 316 (0,47)

Ignorados/Em branco 1.662 1.065 - 2.727 (4,07)

Fonte: SINAN (2023)



45S U M Á R I O

DISCUSSÃO

Foram registrados 66.956 casos de tuberculose, sendo que 
a maioria foi no sexo masculino (40.956). A maior prevalência iden-
tificada entre o sexo masculino pode estar embasada em diferen-
tes aspectos, tais como, aspectos socioculturais, comportamentais, 
ocupacionais e biológicos. Alguns autores afirmam que dentro de 
algumas culturas os homens viajam mais, estabelecendo mais con-
tato social e permitindo assim, a possibilidade de passar mais tempo 
em ambientes propícios à transmissão da tuberculose, acrescido ao 
fato de exercerem profissões de risco para o contágio da doença. 
Além disso, podemos atrelar ao maior número de casos entre o sexo 
masculino, ao fato de que homens se expõem mais a fatores de risco 
para a infecção da tuberculose, como beber e fumar, por exemplo 
(Pereira et al., 2020).

Ao falar de faixa etária, quase metade dos casos (44%) se 
concentram entre 20 e 39 anos. Essa prevalência pode ser explicada 
devido a fatores como a exposição prolongada a ambientes fecha-
dos e com baixa ventilação, além de essa faixa etária apresentar um 
comportamento social que pode influenciar a transmissão da doença, 
uma vez que indivíduos mais jovens estão mais propensos a ter 
contato frequente com outras pessoas, aumentando as chances de 
infecção em uma faixa etária que deveria ser economicamente ativa 
(Júnior et al., 2022; Watanabe; Ruffino-Netto, 2001).

A baixa escolaridade está diretamente relacionada a renda 
e condições sociais precárias, o que dificulta o acesso à informa-
ção sobre a doença, tratamento e prevenção. Isso leva a uma maior 
vulnerabilidade à tuberculose e menor adesão ao tratamento, con-
tribuindo para o surgimento de resistência aos medicamentos uti-
lizados. Em geral, a tuberculose afeta mais a população de baixa 
escolaridade e pode ser considerada uma doença de exclusão social. 
Portanto, é importante promover a educação e conscientização da 
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população sobre a tuberculose para desenvolver estratégias eficazes 
no controle da doença (Rodrigues; Mello, 2018). Ainda sobre variá-
veis sociodemográficas, no quesito raça a TB afeta com maior fre-
quência pessoas de cor parda no Amazonas, seguido por brancos, 
indígenas, pretos e amarelos.

Além disso, no estado do Amazonas no período do estudo, 
verificou-se que o tipo caso novo é o tipo de entrada mais frequente 
(83,74% dos casos). Esse dado corrobora a importância na eficácia 
do tratamento realizado de maneira adequada, pois a tuberculose 
não tratada corretamente aumenta o risco de transmissibilidade 
da doença (Alecrim et al., 2018). Para maior eficácia, é fundamental 
que os profissionais estimulem de maneira correta os seus pacien-
tes quanto a adesão ao tratamento e criem laços de confiança com 
eles, respeitando as crenças e opiniões deles e fazendo com que se 
sintam acolhidos. Dessa forma, o paciente estabelece uma relação 
de confiança com o profissional, refletindo de forma positiva na ade-
são ao tratamento e aumento das taxas de cura para a tuberculose 
(Linhares; Paz, 2020).

O regresso após abandono se mostrou um importante 
número de casos no estado, com uma proporção de 6,77% dos casos 
notificados. Para Giacometti (2021), o abandono dos tratamentos é o 
fator causal dos maiores desafios relacionados à baixa eficácia nos 
resultados esperados. O controle da tuberculose não pode se resu-
mir em receber pacientes em hospitais, ele deve também promo-
ver campanhas que possibilitam melhor compreensão acerca dessa 
patologia, sinalizando acerca dos cuidados, tratamento e cura, além 
da importância de se completar o tratamento até o final. O trata-
mento da tuberculose não é tão rápido. Ele consiste num mínimo 
de 6 meses de terapia antibiótica não isento de efeitos colaterais. 
Porém, quando eficaz, ele conduz à melhora clínica em poucos 
meses (Rabahi et al., 2017).
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Ao abordar sobre a forma clínica mais frequente, os dados 
demonstram uma maior frequência da forma pulmonar da TB 
(83,55%) em relação às formas extrapulmonares dos casos notifica-
dos, na qual conseguimos associar ao próprio mecanismo de infec-
ção por via inalatória. No entanto, o desequilíbrio entre o microbioma 
pulmonar e outros fatores intrínsecos ao indivíduo também podem 
favorecer a multiplicação desses microrganismos (Comberiati et al., 
2021). Apenas os indivíduos com TB pulmonar ativa são bacilíferos, 
ou seja, capazes de transmitir a doença. Dessa forma, uma educação 
em saúde permanente e eficaz dos profissionais de saúde é primor-
dial para melhorar a busca ativa e a identificação precoce de baci-
líferos, permitindo ações que promovam a cura, reduzindo, assim, a 
mortalidade pela doença (Duarte et al., 2011).

Neste estudo, chama atenção o alto percentual de casos em 
que não foi realizada a cultura de escarro (70,12%), sendo que essa 
técnica é mais sensível que a baciloscopia e, também, apresenta a 
vantagem de permitir a recuperação da microbactéria para a iden-
tificação e testes de sensibilidade. Apesar de tecnicamente simples, 
a coleta, o armazenamento e o transporte das amostras de escarro 
devem ser feitas de maneira adequada, já que falhas no processo 
podem aumentar as taxas de contaminação da cultura e diminuir a 
sensibilidade da mesma (Maciel et al., 2009).

No que tange ao tratamento diretamente observado (TDO), 
o número de casos notificados como ignorado/em branco (41,52%) foi 
maior que o número de casos em que não se foi realizado (38,97%). Ainda 
assim, verifica-se que a porcentagem de não realizados é bastante alta. 
Segundo Thorn (2008), as pessoas tratadas com TDO possuem maior 
probabilidade de se curar da tuberculose ou de não apresentar a TB 
multirresistente do que aquelas que não têm acesso a essa estratégia. 
Aponta-se as condições precárias e estruturais nos postos de atendimen-
tos e a falta de organização dos serviços de saúde como dificuldades na 
implantação do TDO na terapêutica, indicativos de que o paciente com 
tuberculose carece de melhor atenção quanto ao seu acompanhamento.
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A análise de sorologia para HIV foi efetuada em 57,23% dos 
casos, apresentando-se abaixo do definido pela meta do PNCT que 
é a realização do teste anti-HIV para 100% dos adultos com TB. A 
baixa porcentagem na solicitação de exames anti-HIV é o retrato da 
negligência da maioria dos profissionais de saúde a respeito da rele-
vância da coinfecção TB/HIV (Brasil, 2013).

Considerando os resultados dos desfechos do tratamento da 
tuberculose, nos quais a cura é o desfecho mais prevalente, seguido 
do abandono, demonstra-se que há uma certa qualidade no trata-
mento da TB, porém a taxa de abandono deveria ser reduzida no 
Amazonas, visto que é uma localidade endêmica para esta doença. 
Por tal, é crucial enfatizar a importância da busca ativa, diagnóstico 
precoce e tratamento oportuno da doença, além de campanhas de 
prevenção e conscientização da comunidade acerca da importância 
e da continuidade do tratamento (Perrechi et al., 2011). Isso deveria 
ser algo permanente, e não esperar a pessoa adquirir a doença para 
conscientizá-la. Deveria-se atuar na comunidade como um todo a 
fim de aumentar o potencial das ações.

Como limitações do estudo, tem-se o uso de dados secundários 
como um potencial confundidor da análise, pois tais dados podem ter 
precisão e validade variáveis e podem estar inadequados ou incomple-
tos. Além disso, por se tratar de um estudo ecológico, há difícil controle 
das variáveis de confusão, devido à ausência de informação sobre a dis-
tribuição conjunta do fator em estudo e dos cofatores em causa.

CONCLUSÃO

Observa-se por meio dos dados apresentados no estudo 
que a tuberculose representa uma doença infecciosa atual e está, 
no momento, longe de sua erradicação, visto que ainda há muitas 
notificações de casos novos da variável tipo de entrada.
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A forma clínica mais prevalente continua sendo a TB pulmo-
nar, seguida pela extrapulmonar e, em última posição, pela forma pul-
monar + extrapulmonar. Há pouca realização de cultura de escarro 
e do tratamento supervisionado, que são elencados pela OMS como 
estratégias capazes de gerar mudanças no cenário da tuberculose. 
Além disso, em 10,86% dos casos há coinfecção TB/HIV, fator que 
contribui para aumento da morbimortalidade. Apesar disso, o des-
fecho clínico da TB é positivo na maioria dos casos;  68,35% apre-
sentam cura. O abandono do tratamento é o segundo desfecho mais 
comum. No aspecto sociodemográfico conseguimos identificar o 
“paciente” da tuberculose como homem, em idade economicamente 
ativa, com baixa escolaridade e pardo, de forma majoritária.

Todos esses dados demonstram que a tuberculose continua 
sendo um problema de saúde pública. Porém, ao traçarmos o perfil clí-
nico, conseguimos destacar as fragilidades no serviço, e isso é de extrema 
valia para estudos posteriores que busquem analisar a qualidade dos 
serviços de saúde em relação à tuberculose. Ademais, a definição do 
perfil clínico da tuberculose no estado do Amazonas contribui para a 
vigilância epidemiológica e para a criação de estratégias de educação 
e/ou conscientização da comunidade, utilizando o perfil sociodemográ-
fico para realizar um enfoque maior nas populações mais afetadas.
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RESUMO

Apenas em 1984 que o Ministério da Saúde (MS) elaborou o Programa de 
Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), implementando concei-
tos como descentralização hierarquização, regionalização, integridade 
e equidade. Nesse contexto, a mulher deixa de ser vista como apenas a 
“gestante”, e aspectos mais amplos de sua saúde são abordados – clínica 
ginecológica, pré-natal, parto e puerpério, climatério, planejamento 
familiar, DST e neoplasias. Nesse sentido, a Unidade Básica de Saúde, 
como organizadora do cuidado e porta de entrada para gestante, é defi-
nida como um ponto estratégico para a manutenção do funcionamento 
do Sistema Único de Saúde nesse novo contexto. Objetivou-se com este 
estudo, analisar a dinâmica dos indicadores da atenção básica em relação 
ao pré-natal nos estados da região Norte do Brasil, no período de 2018 a 
2021. O presente artigo trata-se de um estudo ecológico descritivo quan-
titativo, realizado utilizando dados secundários do Sistema de Informação 
em Saúde para a Atenção Básica (SISAB). Os indicadores utilizados foram 
retirados do Relatório de Indicadores 2018-2021 na base de dados do SISAB 
e foram proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas de 
pré-natal realizadas, sendo a primeira até a 20ª semana de gestação; 
proporção de gestantes com a realização de exames para sífilis e HIV; e 
proporção de gestantes com atendimento odontológico realizado. O artigo 
constatou que na Região Norte, apenas 42% das gestantes têm seu pré-
-natal acompanhado na AB, a pior classificação entre as cinco regiões do 
país no final de 2021. Diante disso, é notória a necessidade de uma visão 
diferenciada a essa população que carece de uma assistência adequada, 
que proponha intervenções que visem monitorar e melhorar os indicado-
res relacionados ao pré-natal a fim de diminuir complicações materno-fe-
tais e permitir o desenvolvimento saudável da gestação. 

Palavras-chave: pré-natal; atenção básica; região norte
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INTRODUÇÃO 

As políticas de saúde voltadas à mulher no Brasil são recen-
tes, tendo seus primeiros ideais advindos do início do século XX. 
Nesse período, a saúde da mulher não era considerada como uma 
entidade única e complexa, mas sim associada apenas ao papel de 
mãe e doméstica, com demandas restritas materno-infantis. Esses 
programas de saúde eram marcados por verticalização e desin-
tegração com outras partes da saúde da mulher. Apenas em 1984 
que o Ministério da Saúde (MS) elaborou o Programa de Assistên-
cia Integral à Saúde da Mulher (PAISM), implementando conceitos 
como descentralização, hierarquização, regionalização, integridade e 
equidade. Nesse contexto, a mulher deixa de ser vista como apenas 
a “gestante”, e aspectos mais amplos de sua saúde são abordados — 
clínica ginecológica, pré-natal, parto e puerpério, climatério, planeja-
mento familiar, DST e neoplasias. (Brasil, 2004; Santana et al., 2019).

Apesar dos avanços realizados na legislação e na prática 
desde 1984, o que se observa é que a qualidade da atenção à saúde 
da mulher ainda é muito negligenciada no Brasil. Nesse sentido, a 
assistência pré-natal é posta negativamente em evidência quando 
analisamos a dinâmica da mortalidade materna no país. Cerca de 
68% das mortes maternas estão associadas a causas obstétricas 
e evitáveis — complicações hipertensivas e hemorrágicas — que 
poderiam ser facilmente identificadas caso todas as mulheres tives-
sem acesso ao pré-natal na Atenção Básica (AB) (Silva et al., 2021).

Aliado ao fato de que grande parte das mortes maternas 
poderiam ser evitadas caso o trabalho de pré-natal fosse eficiente-
mente realizado na AB, temos a previsão de aumento do número 
de mulheres em idade fértil no Brasil e na região Norte. Nesse sen-
tido, a Unidade Básica de Saúde, como organizadora do cuidado e 
porta de entrada para gestante, é definida como um ponto estra-
tégico para a manutenção do funcionamento do Sistema Único de 
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Saúde nesse novo contexto. Se o acompanhamento do pré-natal e 
da saúde integral da mulher for feito, será possível assegurar uma 
gestação saudável, com parto que não causará danos nem a mãe 
nem ao recém-nascido, desonerando os gastos de saúde relaciona-
dos a complicações materno-infantis (Brasil, 2012).

Com base nisso surge a questão: “Qual foi a variação da 
situação e percentual dos indicadores de saúde da atenção básica 
relacionados ao pré-natal especificamente na Região Norte?” Assim, 
este trabalho objetifica analisar a dinâmica dos indicadores da aten-
ção básica em relação ao pré-natal nos estados da região Norte 
do Brasil, no período de 2018 a 2021, como forma de delinear o real 
cenário, o que deve ser melhorado e o que está adequado para os 
padrões estipulados pelo MS. Além disso, também tem como obje-
tivos secundários analisar a variação percentual dos indicadores de 
saúde da atenção básica relacionados ao pré-natal na região Norte; 
classificar os estados da região Norte do Brasil acerca do pré-natal 
a partir dos indicadores da atenção básica; e comparar o comporta-
mento dos indicadores da atenção básica entre os diferentes esta-
dos e regiões do Brasil.

METODOLOGIA 

Este artigo trata-se de um estudo ecológico descritivo quan-
titativo, realizado utilizando dados secundários do Sistema de Infor-
mação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB). Os indicadores 
utilizados foram retirados do Relatório de Indicadores 2018-2021 na 
base de dados do SISAB e foram a proporção de gestantes com pelo 
menos 6 (seis) consultas de pré-natal realizadas, sendo a primeira 
até a 20ª semana de gestação; a proporção de gestantes com a 
realização de exames para sífilis e HIV; e a proporção de gestan-
tes com atendimento odontológico realizado. Foram utilizados como 
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critério de inclusão todos aqueles dados inseridos no referido sis-
tema que correspondiam aos indicadores escolhidos pelos pesqui-
sadores nesse período.

A coleta de dados ocorreu entre maio e junho de 2023 e os 
dados obtidos foram sintetizados em gráficos para o melhor enten-
dimento do leitor. Tal procedimento foi realizado por meio do pro-
grama Microsoft 365 Office Excel (atualização de 2023). Foram cons-
truídos seis gráficos, dois para cada indicador. No primeiro, pode-se 
comparar como os indicadores se comportam em cada estado da 
região norte em relação aos outros estados e à média dessa região; 
no segundo, pode-se comparar a média de indicador da região norte 
com a de outras regiões do país. 

Por se tratar de um estudo com uso exclusivo de dados secun-
dários, esse projeto de pesquisa dispensa aprovação no Comitê de 
Ética em Pesquisa, de acordo com o Art. 1, Inciso III, da Resolução 
510/2016 do Conselho Nacional de Saúde.

RESULTADOS 

A proporção de gestantes com pelo menos seis consultas de 
pré-natal é um dos principais indicadores da atenção básica no Bra-
sil. Ele considera o número de gestantes acompanhadas sobre o total 
de gestantes de um município, e tem o objetivo de averiguar quantas 
gestantes realizam o atendimento correto de pré-natal. A fonte para 
o cálculo desse indicador é o SISAB e o Sistema de Informações de 
Nascidos Vivos (SINASC).

Apesar do crescimento da proporção de gestantes acompa-
nhadas na AB entre 2018 e 2021 em todas as regiões do país, de 
forma geral os números ainda se encontram longe daqueles esti-
pulados como parâmetro (>=80%) ou da meta (60%) estipulada 
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pelo Ministério da Saúde (Gráfico 3.1). Na região Norte, essa situ-
ação fica ainda pior, pois apenas 42% das gestantes têm seu pré-
-natal acompanhado na AB, a pior classificação entre as cinco regi-
ões no final de 2021. 

De forma similar ao que acontece nas outras partes do Bra-
sil, quando analisamos individualmente os estados que compõem 
a região norte, observa-se em todos os estados uma tendência de 
aumento da proporção de gestantes acompanhadas entre 2018 e 
2021 (Tabela 3.1). O estado onde houve a maior variação de propor-
ção nesse período foi o Tocantins, com um aumento de 34 pontos 
percentuais, e o com menor variação foi Roraima com aumento de 
apenas 14 pontos percentuais. Apenas Tocantins (61%), Rondônia 
(59%) e Amazonas (48%) ficaram acima da média regional no final 
do ano de 2021. Acre (40%), Pará (36%), Roraima (36%) e Amapá 
(20%), em comparação, têm o pior acompanhamento da região 
norte. Apenas o Tocantins ficou acima da meta estipulada pelo MS.

Gráfico 3.1 — Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) 
consultas de pré-natal no Brasil por região de 2018-2021

Fonte: Ministério da Saúde (2015)
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Tabela 3.1 — Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas 
de pré-natal na Região Norte e seus estados de 2018-2021

Localização

Quadrimestre de referência
2018 

Q1 
(%)

2018 
Q2 

(%)

2018 
Q3 

(%)

2019 
Q1 

(%)

2019 
Q2 

(%)

2019 
Q3 

(%)

2020 
Q1 

(%)

2020 
Q2 

(%)

2020 
Q3 

(%)

2021 
Q1 

(%)

2021 
Q2 

(%)

2021 
Q3 

(%)
Região Norte 16 19 22 22 24 29 26 27 33 35 34 42

Pará 9 11 13 13 16 21 20 21 28 28 29 36

Rondônia 35 37 39 43 49 50 45 47 49 54 54 59

Tocantins 27 31 34 34 34 35 32 35 40 45 51 61

Roraima 22 18 17 26 24 27 21 23 29 32 32 36

Amazonas 20 24 30 27 28 34 33 30 37 39 34 48

Amapá 5 6 8 7 6 8 7 7 8 10 15 20

Acre 20 26 27 28 31 34 26 26 24 34 31 40
Fonte: Ministério da Saúde (2015)

Outro indicador muito importante do acompanhamento de 
gestantes na atenção básica é a proporção de gestantes com reali-
zação de exames para sífilis e HIV. Os exames realizados para iden-
tificação da sífilis e HIV são respectivamente a Sorologia de Sífilis 
(VDRL) e o teste rápido para sífilis, e a Sorologia do HIV e o teste 
rápido para HIV. A fonte para o cálculo desse indicador é o SISAB e o 
Sistema de Informações de Nascidos Vivos (SINASC).

No Brasil, a proporção de realização de exames para sífilis 
e HIV entre gestantes possui uma tendência crescente entre 2018 e 
2021 (Gráfico 3.2). As regiões Norte e Nordeste foram as que tiveram 
maior proporção de mulheres testadas no fim de 2021, ambas com 
66%, seguidas pelo Centro-oeste (55%), o Sul (55%) e o Sudeste 
(42%). Apesar de não terem terminado o período como o melhor 
indicador, as regiões Centro-oeste e Nordeste foram as que registra-
ram maior variação percentual (43 pontos) nesse período.
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Gráfico 3.2 — Proporção de gestantes com realização de exames 
para sífilis e HIV no Brasil por região de 2018-2021

Fonte: Ministério da Saúde (2015)

Em todos os estados foi observado um incremento da pro-
porção da realização de exames (Tabela 3.2). Apenas Acre (64%), 
Pará (60%) e Amapá (52%) ficaram abaixo da média percentual da 
região Norte no final de 2021. O estado que melhor se posicionou 
foi Roraima (75%), seguido por Amazonas (73%), Rondônia (71%) 
e Tocantins (71%). O estado com maior variação foi Tocantins (48 
pontos) e o com menor variação foi Rondônia (26 pontos). Nenhum 
estado alcançou o parâmetro estipulado pelo MS de 95%, mas todos 
eles, exceto o Amapá, alcançaram a meta de 60%.
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Tabela 3.2 — Proporção de gestantes com realização de exames 
para sífilis e HIV na Região Norte e seus Estados de 2018-2021

Localização

Quadrimestre de referência
2018 

Q1 
(%)

2018 
Q2 

(%)

2018 
Q3 
(%)

2019 
Q1 

(%)

2019 
Q2 

(%)

2019 
Q3 
(%)

2020 
Q1 

(%)

2020 
Q2 

(%)

2020 
Q3 
(%)

2021 
Q1 

(%)

2021 
Q2 

(%)

2021 
Q3 
(%)

Região Norte 26 33 38 38 40 44 43 50 55 58 58 66

Pará 19 26 30 32 34 38 37 47 52 52 55 61

Tocantins 23 34 40 40 38 35 39 44 47 55 63 71

Rondônia 45 52 52 55 57 56 56 64 61 66 67 71

Roraima 38 37 28 42 52 57 61 65 70 70 70 75

Amapá 15 18 24 18 18 19 20 25 36 40 46 52

Amazonas 30 41 48 44 44 49 53 57 63 64 59 73

Acre 35 44 50 54 54 53 47 47 44 57 55 64
Fonte: Ministério da Saúde (2015)

O indicador de proporção de gestantes com atendimento 
odontológico busca mensurar a proporção de gestantes que reali-
zam acompanhamento odontológico dentre todas as gestantes de 
um município. Esse tipo de consulta é indispensável para prevenir 
agravos de saúde bucal que possam comprometer a gestação e o 
bem-estar da gestante. 

Apesar de serem muito importantes, essas ações parecem 
ser negligenciadas no Brasil, o que fica evidente quando analisamos 
os dados no Gráfico 3.3. O que se observa é que apenas a região 
Nordeste consegue proporcionar esse atendimento a pelo menos 
metade de suas gestantes; e isso somente aconteceu no terceiro 
quadrimestre de 2023. Nenhuma região conseguiu chegar à meta do 
MS de 60%, e o incremento das ações aparentou ser maior apenas 
entre os anos de 2020 e 2021.
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No Norte, apenas dois estados ficaram acima da média da 
região no final do ano de 2021(Tabela 3.3): Amazonas e Tocantins, 
ambos com 58%. Eles foram seguidos por Pará (34%) , Amapá (31%), 
Roraima (28%), Acre (22%) e Rondônia (18%). O estado com maior 
aumento na proporção de atendimentos realizados foi o Amazonas, 
com aumento de 41 pontos, seguido por Tocantins (37), Pará (25), 
Amapá (24), Roraima (19), Acre (15) e Rondônia (12). 

Grafico 3.3 — Proporção de gestantes com atendimento 
odontológico realizado no Brasil por região de 2018-2021

Fonte: Ministério da Saúde (2015)
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Tabela 3.3 — Proporção de gestantes com atendimento odontológico realizado 

Localização

Quadrimestre de referência
2018 

Q1 
(%)

2018 
Q2 

(%)

2018 
Q3 

(%)

2019 
Q1 

(%)

2019 
Q2 

(%)

2019 
Q3 

(%)

2020 
Q1 

(%)

2020 
Q2 

(%)

2020 
Q3 

(%)

2021 
Q1 

(%)

2021 
Q2 

(%)

2021 
Q3 

(%)
Região Norte 11 13 14 14 15 17 16 17 19 22 28 40

Pará 9 11 12 12 12 14 13 15 17 19 26 34

Tocantins 21 25 22 20 24 23 22 23 25 34 46 58

Rondônia 6 6 6 6 7 8 8 8 9 10 11 18

Roraima 9 8 11 13 15 17 17 13 7 9 20 28

Amazonas 17 18 20 20 21 25 26 26 28 30 37 58

Amapá 7 7 11 9 9 10 10 11 15 19 24 31

Acre 7 8 9 10 10 10 10 10 6 8 13 22
Fonte: Ministério da Saúde (2015)

DISCUSSÃO

A assistência ao pré-natal deve ser oportuna e os indica-
dores devem ter o potencial de reduzir as causas de mortalidade 
materna e neonatal. Dessa forma, recomenda-se iniciar o pré-natal 
assim que se descobre a gravidez, com no mínimo seis consultas, 
sendo uma no primeiro trimestre da gravidez, duas no segundo e três 
no terceiro (Brasil, 2012).

No entanto, notou-se nos estudos que o indicador de proporção 
de gestantes com pelo menos seis consultas de pré-natal da Região 
Norte se mostra abaixo da meta estimada e em pior posição se compa-
rada às demais regiões do Brasil. Ressalta-se que as outras regiões tam-
bém não alcançaram a meta. Podemos observar outro achado quando 
analisamos os estados da Região Norte individualmente. Apenas um 
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estado, o Tocantins, alcançou a meta estabelecida. Isso vai de encon-
tro com o objetivo proposto pelos indicadores, que permitem avaliar o 
quanto antes problemas ligados à gestação, ao parto e ao puerpério 
passíveis de controle ou de cura, causando grande impacto para a mor-
bimortalidade materna no país (Brasil, 2022a).

A região Norte teve as maiores proporções de outro indica-
dor, a proporção de gestantes com realização de exames para sífilis e 
HIV, juntamente com a região Nordeste. Somente três estados ficaram 
abaixo da meta: Acre, Pará e Amapá. Conforme visto em Brasil (2022b), 
as infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) podem surgir antes ou 
durante a gestação e prejudicar a saúde da mãe e do bebê, trazendo 
complicações como parto prematuro, aborto, baixo peso ao nascer e 
atraso no desenvolvimento. Esse indicador de saúde tem o objetivo de 
realizar exames para detecção da Sífilis e do HIV, medindo o controle, 
tratamento e prevenção dos agravos associados, considerados requisi-
tos para a qualidade dos pré-natais realizados na APS.

Conforme Brasil (2022c), os impactos na saúde bucal nas 
gestantes são em decorrência do aumento dos níveis hormonais e 
da maior frequência de consumo de alimentos açucarados. Diante 
disso, o indicador visa medir o processo de cuidado à gestante por 
meio da realização de consulta com o cirurgião-dentista no período 
do pré-natal. Conforme avaliação dos indicadores da proporção de 
gestantes com atendimento odontológico, mostra-se que ocorre 
uma negligência, já que há um déficit muito grande em todo Brasil 
em relação a isso, como é indicado pelo fato de que nenhuma região 
alcançou a meta esperada. Dos estados da Região Norte, somente 
Amazonas e Tocantins alcançaram médias maiores.

De forma geral, os indicadores de saúde mostram-se uma rea-
lidade da panorâmica da saúde materna no Brasil e tornam evidente 
o problema de saúde pública, que é ainda pior quando olhamos para 
a Região Norte. Concordo com Garnelo et al. (2018), que relatam que 
existem desigualdades nas condições de saúde e de utilização dos 
serviços entre as diferentes regiões do país.
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CONCLUSÃO

A análise da dinâmica dos indicadores de saúde na aten-
ção primária à saúde referente ao pré-natal nos estados da Região 
Norte do Brasil é de fundamental importância para avaliar a qua-
lidade na assistência e o alcance do cuidado às mulheres em 
período gestacional.

A estratégia dos indicadores de desempenho propõe avaliar 
o grau de desempenho assistencial para incentivos financeiros con-
forme os princípios do SUS. Apesar disso, os estudos revelaram a 
disparidade dos indicadores na Região Norte quando comparada às 
demais regiões do Brasil, mesmo que as regiões, em sua maioria, 
apresentem resultados abaixo da meta proposta pelo Ministério da 
Saúde, evidenciando a negligência na saúde da mulher. 

Diante dessa problemática, é notória a necessidade de uma 
visão diferenciada a essa população que carece de uma assistência 
adequada. É necessário que se proponham intervenções que visem 
monitorar e melhorar os indicadores relacionados ao pré-natal, a fim 
de diminuir complicações materno-fetais e permitir o desenvolvi-
mento saudável da gestação. 
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RESUMO

A adolescência é a fase da vida na qual mudanças basilares acontecem 
no que diz respeito ao indivíduo. Um tópico de destaque nesse sentido é a 
maturação sexual, que pode favorecer a ocorrência de casos de gravidez 
nesse período da vida, especialmente quando associada a uma falta de 
educação acerca de contracepção. A ocorrência desse fenômeno nessa 
etapa da vida configura muitas vezes uma mudança completa nas pers-
pectivas de vida da adolescente. Objetivou-se delinear o perfil sociode-
mográfico da gravidez na adolescência no Brasil no período de 2017 a 
2021. Este trabalho se trata de um estudo ecológico com uso de dados 
secundários provenientes do DATASUS, levando em conta os casos de gra-
videz em mulheres na faixa etária de 10 a 19 anos no período definido. As 
variáveis analisadas foram cor e raça, tempo de instrução escolar, tipo de 
parto e acompanhamento pré-natal avaliado em número de consultas. Os 
dados foram coletados por meio da plataforma do DATASUS e tabulados 
e analisados no software Microsoft Excel. No período especificado foram 
notificados 2.102.690 nascidos vivos a partir de mães adolescentes no 
Brasil, sendo a região Nordeste a primeira colocada em número absoluto 
de casos, seguida das regiões Sudeste e Norte. A ocorrência foi maior em 
números absolutos na população de 15 a 19 anos quando comparada à 
de 10 a 14 anos. Dentre esses casos, o parto normal foi a modalidade mais 
utilizada em todas as regiões. Foi possível definir o perfil sociodemográfico 
das grávidas adolescentes do país, sendo elas mais comumente pardas, 
nordestinas e com escolaridade entre 8 e 11 anos.

Palavras-chave: gravidez na adolescência; saúde reprodutiva; 
fatores sociodemográficos
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INTRODUÇÃO 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) determina a ado-
lescência como uma etapa que vai dos 10 aos 19 anos, e o Estatuto 
da Criança e Adolescência (ECA) a conceitua como a faixa etária 
de 12 a 18 anos. É uma transição entre a fase de criança e a adulta, 
sendo um período de transformação profunda no corpo, na mente 
e na forma de relacionamento social do indivíduo. Trata-se de uma 
etapa da vida na qual ocorrem a maturação sexual, o acirramento 
dos conflitos familiares e a formação e cristalização de atitudes, valo-
res e comportamentos que determinam nossas vidas, além do início 
da cobrança de maiores responsabilidades e definição do campo 
profissional. Lidar com essa situação particular exige das equipes de 
saúde uma abordagem integral dos problemas detectados, dentre 
eles a gravidez na adolescência (Almeida et al., 2020). 

A gravidez na adolescência é reconhecida mundialmente 
como um desafio para a saúde pública. (Bezerra; Matos, 2022). A 
OMS afirma que a gestação nessa fase é uma condição que eleva 
a prevalência de complicações para a mãe, para o feto e para o 
recém-nascido, além da possibilidade de agravamento de proble-
mas socioeconômicos já existentes. Para a adolescente gestante, 
por exemplo, existe maior risco de mortalidade materna. Já para o 
recém-nascido, o risco aumenta para anomalias graves, problemas 
congênitos ou traumatismos durante o parto (asfixia, paralisia cere-
bral, entre outros) (Brasil, 2023). 

A gravidez na adolescência é um fenômeno social, dessa 
forma, as características da adolescência não podem ser especifica-
das em termos absolutos, já que tal definição depende do lugar que 
a sociedade atribui ao adolescente em um dado momento histórico 
(Teixeira; Dias, 2004). Outrossim, atualmente, a literatura biomédica 
utiliza expressões como gravidez precoce, indesejada, não-plane-
jada e de risco para descrever e enfatizar as consequências sociais 
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e biológicas negativas associadas ao fenômeno (Dias; Aquino, 2006; 
Gonçalves; Knauth, 2006; Pantoja, 2003). 

Para a sociedade, a ideia de adolescência não inclui uma 
gestação como experiência normativa. Pelo contrário, ela é vista 
como um desvio de percurso, um evento supostamente não dese-
jado pelas adolescentes e cujas consequências frustram o que seria 
considerada uma “boa” adolescência (Oliveira, 2008). Sendo assim, 
ela não é um fenômeno homogêneo. Dependendo do contexto social 
em que a adolescente vive, do significado da gestação, assim como 
do impacto dessa experiência de vida no desenvolvimento da jovem, 
a gravidez pode assumir diferentes contornos.

Nacionalmente, é possível verificar que a maior incidência 
da gravidez na adolescência ocorre principalmente em adolescentes 
que têm uma condição socioeconômica baixa. Isso ocorre devido a 
muitos fatores que podem estar associados, como o baixo grau de 
escolaridade e a evasão escolar, que costumam ser os fatores princi-
pais (Paiva et al., 2020).

A literatura existente relaciona o fenômeno da gravidez na 
adolescência às mudanças ocorridas na esfera da sexualidade, com 
maior liberação do sexo, sem que fosse simultaneamente acom-
panhada da disseminação de informações contraceptivas entre os 
jovens (Dadoorian, 2003). 

A partir disso, os profissionais de saúde têm papel impor-
tante na prevenção desse fenômeno por meio de atividades edu-
cativas multifacetadas, que não apenas possibilitem mudanças de 
comportamento, abordando desde a valorização da autonomia das 
adolescentes, seus saberes e suas experiências, mas também divul-
gando informações quanto à utilização de métodos contraceptivos e 
sua distribuição nos serviços de saúde (Ribeiro et al., 2019).

Portanto, a gravidez na adolescência pode estar associada a 
fatores individuais e contextuais, tais como, baixa escolaridade, falta 
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de acesso a informações sobre contracepção e fertilização, menor 
poder aquisitivo, baixo nível de escolaridade, localidade onde reside, 
raça, falta de estrutura familiar e modificação nos costumes sexuais 
(Pinheiro; Pereira; Freitas, 2019). Visto o cenário de gravidez na ado-
lescência no Brasil, faz-se essencial analisar o panorama epidemio-
lógico para checar como os casos têm se comportado ao longo do 
período de 2017 a 2021, além de tecer uma breve discussão sobre os 
possíveis fatores associados ao aumento ou diminuição da prevalên-
cia de casos de gravidez na adolescência na Região Norte.

METODOLOGIA 

Este trata-se de um estudo epidemiológico com delinea-
mento ecológico e descritivo. Nele, foi realizada uma análise retros-
pectiva utilizando dados secundários em saúde com enfoque nos 
registros de casos de gravidez na adolescência no Brasil em uma 
série histórica de 2017 a 2021. 

As informações analisadas foram extraídas do Departamento 
de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), a partir de 
sua Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). A população do estudo foi 
composta por mulheres na faixa etária de 10 a 19 anos que engravi-
daram no período de 2017 a 2021.

Para direcionar a coleta de dados realizados, as variáveis 
utilizadas foram: faixas etárias de 10 a 14 anos e de 15 a 19 anos, 
cor e raça, tempo de instrução escolar, tipo de parto e acompa-
nhamento pré-natal. A partir da coleta, os dados tabulados foram 
agrupados entre as 5 regiões do país para permitir uma análise 
comparativa entre elas.

O presente estudo foi dispensado de submissão para apreciação 
e possível aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo Seres 
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Humanos, visto que os dados foram coletados em uma base de dados 
de domínio público, disponibilizados eletronicamente pelo Ministério da 
Saúde e que preservam a identidade dos sujeitos.

RESULTADOS 

De acordo com o Sistema de Informações sobre Nascidos 
Vivos, do Ministério da Saúde, entre o período de 2017 a 2021, o total 
de nascidos vivos de mães adolescentes foi de 2.102.690 indivíduos, 
como pode ser visto na Figura 4.1. Dentre as regiões, a que apresen-
tou maior quantidade de casos foi o Nordeste com 720.798 (34,2%), 
enquanto a que apresentou a menor quantidade foi o Centro-O-
este com 169.516 (8%). 

Figura 4.1 — Distribuição de casos de nascidos vivos por região 
brasileira entre 2017-2021 de mães na faixa etária entre 10 e 19 anos

Fonte: elaborado pelos autores

Para uma análise mais refinada quanto à idade dessas ado-
lescentes grávidas, fez-se a divisão em dois grupos etários: 10 a 14 
e 15 a 19 anos. A partir disso, pode-se observar nas Figuras 4.2 e 4.3 
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que os números continuam mostrando a região Nordeste como a 
mais prevalente em número de casos, representando 39% na faixa 
etária de 10 a 14 anos e 34% na de 15 a 19 anos; a região Centro-O-
este apresenta o menor números de casos, representando 8% dos 
casos em ambos os grupos. 

Figura 4.2 — Distribuição de casos de nascidos vivos por região 
brasileira entre 2017-2021 de mães na faixa etária entre 10 e 14 anos

Fonte: elaborado pelos autores

Figura 4.3 — Distribuição de casos de nascidos vivos por região 
brasileira entre 2017-2021 de mães na faixa etária entre 15 e 19 anos 

Fonte: elaborado pelos autores
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Acerca da cor/raça das mães, os dados constam na Tabela 
4.1. A maior parte dos casos se concentra na população parda, com 
76.801 (83%) nascimentos na faixa etária de 10 a 19 anos. Por outro 
lado, a cor/raça com menor prevalência no período estudado foi a 
amarela, com 140 casos (0,15%).

Tabela 4.1 — Distribuição de casos de gravidez na 
adolescência por raça/cor nos anos de 2017-2021

Idade da Mãe Branca Preta Amarela Parda Indígena Ignorado Total

10 a 14 161 39 10 4.825 956 30 6.021

15 a 19 2.970 547 130 71.976 10.302 542 86.467

Fonte: elaborado pelos autores

Quanto ao grau de instrução escolar das mães no momento 
do nascimento, a região que apresentou mais casos de gravidez na 
adolescência associados a baixa escolaridade (menos de 8 anos) foi 
o Nordeste, com 230.013 mães, o que representa 31,9% dos casos na 
região. Apesar disso, o número de casos no grupo com escolaridade 
acima de oito anos foi maior em todas as regiões do país.
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Figura 4.4 — Distribuição das adolescentes grávidas nos anos de 2017 
a 2021 de acordo com a residência e o tempo de instrução da mãe

Fonte: elaborado pelo autor

Outra variável analisada e demonstrada na Figura 4.5 é a 
distribuição dos nascimentos a partir de adolescentes grávidas de 
acordo com o tipo de parto realizado. O parto vaginal, também deno-
minado de “normal” na linguagem popular, foi o mais utilizado, repre-
sentando 1.281.485 (60,9%) dos casos.
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Figura 4.5 — Distribuição geográfica das adolescentes grávidas 
nos anos de 2017 a 2021 de acordo com o tipo de parto

Fonte: elaborado pelos autores

Por fim, o acompanhamento pré-natal em consultas foi ava-
liado para a população do estudo e está explicitado na Figura 4.6. 
Das mães adolescentes, 2.057.249 (97,8%) realizaram ao menos 
uma consulta de pré-natal. Dentre as regiões, o Sudeste se mos-
trou como a localidade na qual as mães adolescentes mais reali-
zaram consultas, com uma quantidade de 433.265 (34,9%) mães 
realizando 7 ou mais consultas de pré-natal, enquanto a região com 
menos consultas foi o Nordeste, com 15.675 (34,5%) mães não reali-
zando nenhuma consulta.



77S U M Á R I O

Figura 4.6 — Número de consultas de pré-natal realizadas pelas 
mães de 10 a 19 anos do Brasil nos anos de 2017-2021 

 

Fonte: elaborado pelos autores

DISCUSSÃO

O panorama da gravidez na adolescência no Brasil apresenta 
uma tendência de ocorrência em mulheres com escolaridade menor 
que oito anos, especialmente nas regiões Norte e Nordeste, o que é 
condizente com o encontrado na literatura.

A gravidez na adolescência, com suas peculiaridades, é uma 
ocorrência global que afeta principalmente nações em desenvolvi-
mento com disparidades sociais significativas. Um fator que contribui 
para isso é a idade de início da vida sexual, que no mundo todo tem 
apresentado um aumento, com exceção da América do Sul, onde 
houve aumento da quantidade de mulheres tendo a sexarca antes 
dos 15 anos (Liang et al., 2019).
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No Brasil, utilizando os dados do Sistema de Informações 
sobre Nascidos Vivos entre os anos de 2017 e 2021, há uma relação 
entre o grau de instrução incompleto e a gravidez precoce. No con-
texto nacional, nota-se o tempo de instrução da mãe mais frequente 
de 8 a 11 anos em todas as regiões, valor alto quando comparado aos 
cinco anos anteriores, de 2012 a 2016. No contexto regional, a pes-
quisa mostra que um pouco mais de 30% das populações do Norte 
e do Nordeste apresentam idade escolar inferior a oito anos, ou seja, 
não concluíram o Ensino Fundamental. Enquanto nas regiões Sul, 
Sudeste e Centro-Oeste, apenas cerca de 20% têm idade escolar 
inferior a 8 anos (Pinheiro; Pereira; Freitas, 2019). 

A literatura sugere que existe de fato uma correlação entre 
o nível de educação da mãe e a incidência de gravidez na adoles-
cência, sendo oito anos de escolaridade o limiar para definir o fator 
de risco; caso a pessoa tenha menos de oito anos de escolaridade, 
esse será um fator de risco, se ela tiver mais, será um fator de prote-
ção (Almeida, 2022). 

No Brasil, como em muitos outros países, níveis mais altos 
de educação geralmente estão associados a uma menor probabi-
lidade de gravidez na adolescência, assim como adolescentes com 
menor escolaridade são mais vulneráveis ​​à gravidez precoce, apesar 
de que não é possível definir com certeza se a baixa escolaridade é 
causa ou consequência da gravidez precoce (Amorim et al., 2009; 
Lopes et al., 2020).

Essa realidade se dá especialmente nas regiões Norte e Nor-
deste, e pode ser atribuída a vários fatores. Em primeiro lugar, as 
meninas com educação limitada podem ter menos acesso à edu-
cação sexual abrangente acerca de métodos contraceptivos e sua 
importância, o que pode aumentar o risco de envolvimento em ati-
vidades sexuais desprotegidas. Além disso, oportunidades educa-
cionais limitadas podem contribuir para menores aspirações e pers-
pectivas futuras limitadas, levando algumas jovens a perceberem a 



79S U M Á R I O

gravidez precoce como um caminho alternativo e plausível. Por outro 
lado, as mulheres jovens que recebem níveis mais elevados de edu-
cação tendem a atrasar a gravidez. A educação capacita as meni-
nas, fornecendo-lhes conhecimentos, habilidades e uma perspec-
tiva mais ampla sobre suas possibilidades futuras. Também tende a 
aprimorar o pensamento crítico, habilidades de tomada de decisão 
e conscientização geral sobre questões de saúde reprodutiva delas. 
(Martinez; Roza, 2020).

Associada à baixa escolaridade, as mães adolescentes nor-
malmente também se encontram na categoria de baixa renda, espe-
cialmente nas regiões Norte e Nordeste do país, o que é tanto causa 
quanto consequência de desigualdades sociais cada vez mais signi-
ficativas (Liang et al., 2019). 

Partos em mães adolescentes são mais comumente realiza-
dos na modalidade vaginal quando comparada com a cesariana, o 
que é uma tendência condizente com a literatura. Apesar disso, parece 
ter havido uma diminuição discreta na necessidade de realização de 
partos cesarianos no período de 2011 até 2017 (Azevedo et al., 2015).

Nos tempos atuais, a discussão quanto ao planejamento 
familiar está em evidência. Nesse sentido, o Ministério da Saúde 
afirma que a maior parte das mulheres não planejam de fato a gra-
videz, mesmo que possivelmente fiquem satisfeitas com o aconteci-
mento dela (Brasil, 2005). Na população adolescente, essa realidade 
pode ser ainda mais evidente, visto que é um acontecimento que 
modifica drasticamente a vida das jovens.

A insatisfação em relação à gravidez e a falta de planeja-
mento dela podem levar a uma menor busca por acompanhamento 
pré-natal, como foi visto neste estudo. Essa é provavelmente a prin-
cipal razão pela qual complicações no período perinatal, como pre-
maturidade, desproporção cefalopélvica ou mesmo óbito materno e 
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fetal, são mais comuns em mães adolescentes quando comparadas 
com adultas a partir dos 20 anos (Ganchimeg et al., 2014).

A recomendação do Ministério da Saúde é que sejam reali-
zadas ao menos 6 consultas de pré-natal para as gestantes. Apesar 
disso, a amostra do estudo apresentou apenas cerca de 59% das 
mães adolescentes realizando a quantidade mínima, mostrando que 
a gravidez precoce está normalmente associada a um menor índice 
de cuidado, o que aumenta os riscos de intercorrências durante a 
gravidez e está de acordo com a literatura (Lopes et al., 2020).

A Região Norte apresenta a menor cobertura da ESF (Estra-
tégia de Saúde da Família) para oferta de consultas pré-natal, o que 
justifica ela ter se mostrado com o pior índice de realização desse 
acompanhamento, tendo apenas cerca de 41% da população o 
fazendo de forma adequada (Nascimento et al., 2021).

Um conceito interessante de ser abordado é a gravidez repe-
tida (GR), que é definida como gestações subsequentes em um perí-
odo de até 5 anos. No Brasil, a taxa de ocorrência de GR na adoles-
cência é maior que em outros países em desenvolvimento. Os fatores 
de risco associados à repetição da gravidez são os mesmos envolvi-
dos para adolescentes primigestas (Almeida, 2022).

A principal limitação do presente estudo é intrínseca à meto-
dologia escolhida, pois, por se tratar de uma análise de dados retros-
pectivos, não é possível definir relações de causa e consequência 
entre os fatores associados à gravidez na adolescência. Outrossim, 
a não disponibilidade de dados acerca da renda das grávidas ado-
lescentes comprometeu em certo grau o objetivo do estudo. Apesar 
disso, definir o perfil sociodemográfico das adolescentes que tem 
ao menos uma gravidez nessa época da vida é de suma importân-
cia para que sejam planejadas intervenções voltadas especialmente 
para a população mais suscetível a ocorrência desse fenômeno.
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CONCLUSÃO

No período estudado, a maior parte dos casos de gravidez 
na adolescência ocorre em mulheres nordestinas (39%), pardas 
(83%), com escolaridade entre oito e onze anos (70,7%). Além disso, 
a modalidade de parto mais realizada nesses casos foi o vaginal. A 
partir da caracterização sociodemográfica dos casos de gravidez na 
adolescência realizada, foi possível identificar a população mais sus-
cetível à ocorrência de gravidez na adolescência. Mais estudos são 
necessários para avaliar a tendência temporal do comportamento 
dos casos e para organizar intervenções voltadas à essa população.
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RESUMO

A hipertensão arterial sistêmica em crianças e adolescentes, associada às 
complicações à instalação de doença crônico-degenerativa resultantes do 
atraso no diagnostico, do não tratamento ou da terapêutica inadequada, 
traz a necessidade da capacitação teórica adequada do profissional 
para o exercício ideal da prática médica nessa área de atuação. Devido 
à importância do tema, busca-se revisar a literatura disponível nas bases 
de dados, de modo a preencher lacunas acerca do perfil epidemiológico e 
fatores preditivos para hipertensão na infância e adolescência. O objetivo 
deste estudo é analisar a prevalência e os fatores etiológicos e sociais 
da hipertensão arterial sistêmica na infância e adolescência no Brasil. Foi 
realizada uma revisão integrativa da literatura que consiste em uma busca 
de pesquisas relevantes acerca da temática hipertensão arterial sistêmica 
em crianças e adolescentes, no período compreendido entre 2010 e 2023, 
e um levantamento epidemiológico e dos fatores preditivos dela, visando 
melhor identificação, diagnóstico e tratamento precoce da hipertensão na 
população infantil e juvenil. Os artigos foram avaliados de maneira quan-
titativa, e a organização dos dados foi realizada por similaridade. Foram 
incluídos oito estudos. O manual mais utilizado foi Diretrizes Brasileiras 
de Hipertensão Arterial. Observou-se que o sobrepeso e o sedentarismo 
apresentam-se como os principais fatores de risco ao desenvolvimento da 
elevação da pressão arterial em crianças e adolescentes. No entanto, são 
necessários mais estudos referentes à hipertensão arterial sistêmica em 
crianças e adolescentes para apurar a prevalência e as diversas etiologias 
dela, a fim de aprimorar o diagnóstico e intervenção terapêutica precoces. 

Palavras-chave: hipertensão arterial; crianças; adolescentes
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INTRODUÇÃO

A hipertensão arterial sistêmica é uma condição clínica mul-
tifatorial caracterizada por elevação sustentada dos níveis pressó-
ricos. Em adultos, valor sistólico igual ou superior a 140 e/ou valor 
diastólico igual ou superior a 90 mmHg (Barroso et al., 2021; Con-
ceição; Souza, 2021). 

A hipertensão arterial é um dos fatores de risco mais impor-
tante para as Doenças Cardiovasculares (DCV) que são a principal 
causa de morbidade e mortalidade no mundo ocidental (Bensenor 
et al., 2019). Mais da metade dos eventos de DCV e 17% das mortes 
são atribuíveis à pressão arterial elevada, que constitui um grave pro-
blema de saúde pública no Brasil e no mundo (Campbell et al., 2022). 
Sem causa atribuível à expressão da HA em um indivíduo, esta é 
classificada como essencial ou primária, representada aproximada-
mente por 95% dos casos diagnosticados. Por outro lado, a hiper-
tensão secundária atinge uma pequena parcela e está relacionada a 
causas determináveis, que incluem um espectro amplo de doenças, 
que têm a possibilidade de cura com o tratamento da doença primá-
ria (Pinto; Silva, 2015). 

Embora haja terapêutica medicamentosa e não medicamen-
tosa estabelecida, no mundo existem mais de 700 milhões de pes-
soas com HAS não tratada. Perfil evidente em países de baixa ou 
média renda (OPAS, 2021). 

Em relação às crianças e adolescentes, o parâmetro para 
diagnóstico da HA é o valor da pressão arterial sistólica e/ou diastó-
lica iguais ou superiores ao percentil 95 para sexo, idade e altura em 
três ou mais ocasiões diferentes (Sociedade Brasileira de Pediatria, 
2019). A Hipertensão Arterial, detectada em indivíduos jovens, apre-
senta maior propensão em ser de origem secundária, decorrente de 
doenças renais, cardiovasculares, endocrinológicas, neurológicas 



87S U M Á R I O

e iatrogênicas. Entretanto, desde a década de 1970 observou-se 
que a hipertensão primária ou essencial, da qual não se sabe a 
origem, vem aumentando nas faixas etárias mais baixas (Chaves; 
Araujo; Cavalcante, 2010)

No Brasil, não há dados de inquéritos epidemiológicos refe-
rentes à prevalência desse agravo na infância e na adolescência que 
abranjam todo o território nacional. Essa situação impede o país de 
conhecer a ordem de grandeza representada por esse problema de 
saúde (Pinto; Silva, 2015). A impraticabilidade da aferição da PA em 
exames de rotina de pacientes pediátricos, favorecem a subnotifi-
cação ou o diagnóstico tardio, expondo o paciente a repercussões 
graves de tal condição clínica (Conceição; Souza, 2021).

Estudos indicam que um dos principais preditores da Hiper-
tensão Arterial em crianças e adolescentes são os hábitos comporta-
mentais, como a obesidade. O excesso de peso na infância se apre-
senta como uma epidemia global, duplicando, nas últimas décadas, 
a sua prevalência nessa faixa etária (Souza et al., 2010; Moura et al., 
2019; Welser et al., 2023). Para tanto, a lacuna de dados referentes ao 
perfil epidemiológico da hipertensão arterial sistêmica em crianças 
e adolescentes e a importância do diagnóstico precoce evidencia 
a necessidade de revisar a literatura disponível nas diversas bases 
de dados, com foco nas principais descobertas e desafios encon-
trados acerca do tema. 

É necessário conhecer a prevalência e os fatores associados 
à hipertensão arterial sistêmica em pacientes menores de 18 anos de 
idade no intuito de propor ações sistemáticas aos profissionais de 
saúde para a realização de diagnóstico e tratamento precoce, favo-
recer a documentação dos casos e evitar complicações resultantes 
da instalação de doenças crônico-degenerativas.

Este estudo se justifica pela relevância e necessidade de 
discussão do tema, visto que para a aquisição de competências de 
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habilidades no exercício profissional cotidiano dos médicos, além de 
para um aparato prático, é necessário conhecimento teórico acerca 
do perfil epidemiológico da HAS em crianças e adolescentes. Dessa 
forma, torna-se imprescindível a revisão da literatura disponível nos 
bancos de dados, como SciELO, MEDLINE e LILACS, favorecendo o 
diagnóstico e o tratamento precoce da hipertensão arterial sistêmica, 
além do registro epidemiológico da hipertensão nessa faixa etária, a 
fim de conter a evolução e complicação da doença. 

Assim, o presente capítulo tem como objetivo avaliar a pre-
valência e os fatores etiológicos e sociais da hipertensão arterial sis-
têmica na infância e adolescência no Brasil. 

METODOLOGIA

Esta trata-se de uma revisão integrativa da literatura, descri-
tiva e com delineamento ecológico, que consiste em uma busca de 
pesquisas relevantes acerca da temática HAS em crianças e adoles-
centes para identificar lacunas a serem preenchidas com a realiza-
ção de outros estudos. 

A revisão integrativa obedece a fases de construção, embora 
haja algumas variações. Seguiram-se neste estudo seis etapas: 1) 
identificação do tema e seleção da hipótese ou questão de pesquisa 
para a elaboração da revisão integrativa; 2) estabelecimento de cri-
térios para inclusão e exclusão de estudos/amostragem ou busca 
na literatura; 3) definição das informações a serem extraídas dos 
estudos selecionados; 4) avaliação dos estudos incluídos na revisão; 
5) interpretação dos resultados; e 6) apresentação da revisão/sín-
tese do conhecimento. 
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Cumprindo a primeira etapa, formulou-se a questão norte-
adora de acordo com a estratégia População Interesse Contexto 
(PICo). Dessa forma, elaborou-se a seguinte questão: “Qual a pre-
valência e os fatores associados à hipertensão arterial sistêmica em 
crianças e adolescentes no Brasil?”

O levantamento bibliográfico foi realizado entre os meses 
de março e junho de 2023 mediante acesso ao Web of Science e 
ao National Library of Medicine (PubMed) e à Biblioteca Virtual em 
Saúde (BVS), utilizando-se os bancos de dados Scientific Eletronic 
Library Online (SciElo), Medical Literature Analysis and Retrieval Sys-
tem Online (MEDLINE), Literatura Latino-americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde (LILACS) e EMBASE. 

Foram considerados os seguintes descritores em saúde 
para a seleção dos artigos, combinados com operadores booleanos: 
Hipertensão Arterial AND Crianças OR Adolescentes.

Os critérios de inclusão estabelecidos foram: artigos disponibili-
zados na íntegra e na forma on-line, publicados em português e em inglês 
no período compreendido entre os anos de 2010 e 2023. Como critério 
de exclusão foram estabelecidos artigos repetidos em diferentes bases 
de dados, teses, monografias, relatos de experiência e dissertações.

A seleção dos estudos primários se deu por meio da leitura de 
títulos, resumos e, quando necessária, a leitura na íntegra dos textos. 
Definiu-se, posteriormente, o corpus da revisão integrativa, analisando o 
perfil epidemiológico de crianças e adolescentes com hipertensão arterial 
sistêmica. Valeu-se de um quadro para a organização dos artigos selecio-
nados com as informações: título, ano/país de publicação, autor e objetivos.

Depois das buscas e correlação dos resultados entre os estudos, 
sintetizou-se os artigos buscando destacar as respostas para a questão 
de pesquisa ou pergunta norteadora. Contabilizaram-se 30 publicações, 
das quais, após a clivagem com base nos critérios de exclusão, foram 
selecionados 8 trabalhos para composição da revisão (Figura 5.1).
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As problemáticas que envolvem a prevalência de HAS na infân-
cia e na adolescência foram relacionadas com a utilização de métodos 
sistêmicos e integrativos para identificar, selecionar e avaliar criticamente 
os estudos, para então analisar os dados e assim incluí-los na revisão.

Figura 5.1 — Fluxograma de seleção dos estudos primários, 
segundo critérios de inclusão e exclusão

Fonte: elaborada pelos autores

Por ser uma revisão integrativa, a pesquisa não foi submetida 
ao Comitê de Ética em Pesquisa, mantendo-se as ideias dos autores 
das publicações utilizadas no desenvolvimento deste estudo.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dos 30 artigos identificados, foram selecionados 18, dos quais 8 foram incluídos para 
análise integrativa. O Quadro 5.1 apresenta característica dos estudos conforme título, ano 
de publicação, primeiro autor e objetivos que integram a presente revisão.

Quadro 5.1 — Síntese dos artigos da revisão segundo título, ano  
de publicação, país de origem e objetivos de estudo

N° Título Ano/País Autor(es) Objetivos

1 Associação entre a incidência de hipertensão e 
obesidade em adolescentes 2019/Brasil Moura et al. Relacionar a prevalência de hipertensão arterial com 

obesidade nas crianças e adolescentes.

2
Acompanhamento da Pressão Arterial: estudo com 
crianças e adolescentes com história familiar  
de hipertensão

2010/Brasil
Chaves; 
Araujo; 
Cavalcante

Analisar a evolução dos percentis de pressão arterial 
em crianças e adolescentes com história familiar de 
hipertensão arterial.

3

Diretrizes de 2021 da Organização Mundial da 
Saúde sobre o tratamento medicamentoso da 
hipertensão arterial: repercussões para as políticas 
na Região das Américas

2022/EUA Campbell et al.
Ressaltar o papel facilitador de iniciativas para catalisar 
a implementação de diretrizes para o tratamento 
medicamentoso da hipertensão arterial.

4 Incidência de Hipertensão Arterial está Associada 
com Adiposidade em Crianças e Adolescentes 2023/Brasil Welser et al.

Descrever a incidência de hipertensão e sua relação 
com o perfil cardiometabólico e genético em crianças 
e adolescentes de uma cidade do sul do Brasil em um 
período de três anos.

5 Diretrizes Brasileiras de Hipertensão Arterial – 2020 2021/Brasil Barroso et al. Definir diretrizes Brasileiras para a hipertensão arterial.

6 Hipertensão arterial na infância: uma revisão  
de literatura 2021/Brasil Conceição; 

Souza

Elucidar as principais causas da hipertensão na infância, 
a importância de seu rastreio precoce e as variáveis 
existentes para o diagnóstico desta condição clínica em 
crianças.

7
Hipertensão arterial na infância e adolescência — 
prevalência no Brasil e fatores associados:  
uma revisão

2015/Brasil Pinto; Silva
Determinar a prevalência de hipertensão arterial, além de 
contribuir com o conhecimento sobre os fatores associados 
desta na infância e adolescência.

8 Prevalência de fatores de risco Cardiovascular no 
mundo e no Brasil 2019/Brasil Bensenor et al.

Mostrar a prevalência dos fatores de risco utilizando amostras 
e metodologia diversas para compor um cenário final para 
doença cardiovascular no Brasil e no mundo.

Fonte: elaborado pelos autores
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Os países e idiomas em que foram selecionados artigos refe-
rentes a hipertensão arterial sistêmica em crianças e adolescentes 
foram: Brasil com 11 artigos (61% do total) no idioma português; Esta-
dos Unidos, com 4 artigos (22%), Inglaterra, com 2 artigos (11%) e 
Canadá, com 1 artigo (6%), totalizando 39% dos artigos, em inglês.

Neste estudo foi identificado um manual que serviu de 
base para os estudos sobre definição e prevalência da hiperten-
são arterial em crianças e adolescentes: Diretrizes Brasileiras de 
Hipertensão Arterial.

O manual Diretrizes Brasileiras de Hipertensão Arterial tra-
ta-se de uma publicação nacional de 2020 que inclui classificação 
dos níveis de PA, métodos e instrumentação para medição da PA e 
diagnóstico, avaliação e tratamentos farmacológicos e não farma-
cológicos na infância e adolescência. A medida da PA em crianças 
é recomendada em toda avaliação clínica após os 3 anos de idade 
pelo menos anualmente como parte do atendimento pediátrico pri-
mário, devendo-se respeitar as padronizações estabelecidas para 
os adultos. Hipertensão arterial na infância é definida como pres-
são igual ou maior ao percentil 95 de distribuição da PA conside-
rando a idade, o sexo e a altura. No caso de uma segunda medida 
consecutiva, sugere-se que haja um intervalo mínimo de um minuto 
(Barroso et al., 2021).

A despeito do manual e dos estudos incluídos no que se 
refere a diagnóstico por meio da mensuração da hipertensão em 
crianças, observa-se que algumas normatizações ainda são neces-
sárias, por exemplo, quanto ao número de visitas e aferições para 
segurança e precocidade do diagnóstico. 

A hipertensão primária já se apresentou como diagnóstico de 
exclusão na faixa de 0 a 17 anos, porém, recentemente, nas crianças 
mais velhas, se tornou o tipo mais comum de hipertensão, tomando 
o lugar da hipertensão secundária, relacionada principalmente a dis-
túrbios renais (Conceição; Souza, 2021).
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Análises epidemiológicas e estudos indicam que apesar da 
HAS ser uma doença relacionada com as alterações anatômicas 
naturais do envelhecimento humano, o alto número de crianças e 
adolescentes com sobrepeso e obesidade leva a um maior risco do 
desenvolvimento dela nessa faixa etária (Barroso et al., 2021; Concei-
ção; Souza, 2021; Moura et al., 2019). 

Os principais fatores etiológicos relacionados à HAS na 
infância e adolescência são a obesidade, o sobrepeso, o sedenta-
rismo e o histórico familiar de HAS (Barroso et al., 2021; Conceição; 
Souza, 2021; Moura, et al. 2019; Pinto; Silva, 2015). Nos menores de 3 
anos, há a influência de prematuridade, muito baixo peso ao nascer, 
restrição de crescimento intrauterino e outros fatores associados ao 
nascimento e as condições fisiológicas associadas com essa faixa 
etária (Barroso et al., 2021).

Os números de prevalência da HAS têm variação dependendo 
da metodologia e casuística usadas mesmo em adultos. Na HAS em 
crianças e adolescentes há uma maioria de manifestações assinto-
máticas, o que pode dificultar a identificação da condição (Barroso 
et al., 2021). Além disso, não há no país dados epidemiológicos sobre 
a prevalência da HAS em crianças e adolescentes que abranja todo 
o território brasileiro; e nos estudos regionais há uma variação que 
pode ser derivada de diferentes metodologias de aferição e critérios 
de normalidade, o que dificulta a compreensão do avanço dos casos 
de HAS infantil e na adolescência no país (Pinto; Silva, 2015).

Após serem filtrados os artigos utilizados para esta revisão 
de literatura foram principalmente de caráter revisional, tendo, por-
tanto, o risco de influência dos vieses tipicamente associados com 
estudos desse tipo. Para determinação de fatores etiológicos seria 
positivo a inclusão de artigos com estudos de casos controle. A falta 
de artigos e dados epidemiológicos pertinentes à HAS infantil e na 
adolescência em relação à HAS no adulto também prejudica a revi-
são. Com o aumento da presença de fatores etiológicos associados 
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com a HAS nos indivíduos da faixa etária da infância e da adolescên-
cia, aumenta a necessidade de estudos e dados para a proteção e 
prevenção dessa patologia. 

Portanto, vale a pena promover discussões a respeito das 
diferenças no que diz respeito à realidade das crianças e adolescen-
tes brasileiros, como, por exemplo, sobre a alimentação, que influen-
cia diretamente nos níveis de PA, dentre outras questões. 

Assim, estudos sobre a temática devem ser explorados, 
principalmente pelo panorama crescente em que a prevalência de 
hipertensão arterial sistêmica se apresenta na infância e adolescên-
cia em todo o mundo. 

Figura 5.2 — Correlação da obesidade com  
o desenvolvimento da hipertensão arterial

RAASA: sistema renina-angiotensina-aldosterona; ANGII: angiotensina.
Fonte: Adaptação de Conceição e Souza (2021) 
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Quadro 5.2 — Situações que requerem medida  
da Pressão Arterial antes de 3 anos de idade

Histórico neonatal
- Prematuros < 8 meses
- Muito baixo peso ao nascer
- Outras complicações no período neonatal requerendo internação em UTI

Doenças cardíacas - Cardiopatia congênita

Doenças renais

- ITU de repetição
- Hematúria ou proteinúria
- Doença renal conhecida
- Malformação urológica

Transplantes
- Órgãos sólidos
- Medula óssea

Outros
- Neoplasia
- Tratamento com drogas que sabidamente aumentam a PA
- Evidência de aumento da pressão intracraniana
Fonte: Sociedade Brasileira de Pediatria (2019)

Quadro 5.3 — Classificação da pressão arterial de acordo com a faixa etária
Crianças de 1 a 13 anos de idade Crianças com idade ≥ 13 anos
Normotensão: PA < P90 para sexo, idade e altura. Normotensão: PA <120/<80 mmHg

Pressão arterial elevada: PA ≥ P90 e <P95 para sexo, 
idade e altura ou PA 120/80 mmHg mas < P95 (o que 
for menor)

Pressão arterial elevada: PA 120/<80 mmHg a PA 129/< 
80mmHg

Hipertensão estágio 1: PA ≥ P95 para sexo, idade e 
altura até < P95 + 12mmHg ou PA entre 130/80 ou até 
139/89 (o que for menor)

Hipertensão estágio 1: PA 130/80 ou até 139/89

Hipertensão estágio 2: PA ≥ P95 + 12mmHg para sexo, 
idade e altura ou PA ≥ entre 140/90 (o que for menor)

Hipertensão estágio 2: PA ≥ entre 140/90

Fonte: Adaptação de Flynn et al. (2017)
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CONCLUSÃO

Em todo o Brasil observa-se a necessidade de mais pesquisas 
relacionadas à HAS, principalmente na infância e adolescência, assim 
como sobre a prevalência e os fatores condicionantes ao seu desen-
volvimento. Observou-se que o sobrepeso e o sedentarismo apre-
sentam-se como os principais fatores de risco ao desenvolvimento 
da elevação da pressão arterial em crianças e adolescentes, aspecto 
abordado de maneira unânime em todos os estudos avaliados. 

São necessários mais estudos referentes à hipertensão arte-
rial sistêmica em crianças e adolescentes, principalmente do tipo 
coorte, que possibilitem o acompanhamento de um grupo amostral 
maior de representatividade. Dessa maneira, seria possível investigar 
fatores causais diversos e/ou etiologias para futuramente propiciar 
diagnósticos precoces e intervenções adequadas, evitando possível 
complicações intrínsecas ao desenvolvimento da HAS. 
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RESUMO

A condição de trabalho pode corroborar de modo negativo no processo 
de saúde-doença na vida das pessoas, acarretando quadros patológicos. 
Diante disso, profissionais da enfermagem que trabalham nas Unidades de 
Terapia Intensiva estão mais propícios a desencadear doenças, como sín-
drome de burnout, em decorrência da dinâmica laboral a qual estão inseri-
dos. O objetivo desta pesquisa é identificar na literatura cientifica nacional 
a prevalência de casos positivos e os fatores associados com a síndrome 
de burnout entre os profissionais de enfermagem que atuam no setor de 
Unidade de Terapia Intensiva das unidades de saúde do Brasil. Trata-se de 
uma Revisão Integrativa da Literatura (RIL), com foco na prevalência dos 
profissionais da enfermagem afetados com SB. Realizaram-se pesquisas 
nas bases de dados BVS, Scielo e PubMed. A prevalência de SB entre os 
estudos elegidos variaram de forma significativa, de modo que Moura et al. 
(2019) encontraram o maior percentual de casos de SB, enquanto Silva et 
al. (2020) encontraram o menor percentual (86,1% e 0% respectivamente). 
Verifica-se ainda que um autor obteve dois resultados diferentes de casos 
para SB. Ademais, houve um total de 2.270 pessoas, das quais 711 (31,3%) 
tinham SB. Além disso, constataram-se correlações da SB com quadros 
de depressão, privação de sono e prevalência entre a população feminina 
da enfermagem. Os resultados deste estudo apontam para um percentual 
expressivo de casos de síndrome de burnout (31,3%), sendo assim neces-
sário que haja reformulações das condições de saúde da enfermagem, 
uma vez que o adoecimento pela referida síndrome acomete não apenas 
a qualidade do serviço prestado por esses profissionais, mas também o 
aspecto pessoal deles. 

Palavras-chave: esgotamento psicológico; síndrome de burnout; enfermagem 
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INTRODUÇÃO

O trabalho exerce papel fundamental na vida das pessoas e 
destas com a sociedade, sendo uma ferramenta que se utiliza para 
construir um ambiente de qualidade no qual se possa viver (Vargas, 
2016). No entanto, a condição de trabalho pode corroborar negati-
vamente o processo saúde-doença desses indivíduos, acarretando 
quadros patológicos (Freitas et al., 2021).

Nesse sentido, os profissionais que atuam nas Unidades de 
Terapia Intensiva (UTI), setor especializado da unidade hospitalar 
onde estão alocados pacientes que necessitam de cuidados intensi-
vos para a manutenção da vida, estão mais propensos a desencade-
arem processos patológicos de ordem psicossomática (Aragão et al., 
2021; Perniciotti et al., 2020). 

A UTI é um ambiente no qual procedimentos de alto risco 
são realizados. Ela apresenta ruídos excessivos, além de sobrecarga 
emocional, haja vista o fato de que os profissionais lidam diariamente 
com sofrimento e a morte de pacientes. Ela, portanto, é um ambiente 
estressante (Alves et al., 2021; Fernandes; Nitsche; Godoy, 2018). 
Dessa forma, a condição de trabalho nesses locais proporciona a 
esses profissionais certa vulnerabilidade para desenvolverem com-
plicações provenientes do estresse (Oliveira et al., 2017).

De acordo com Aragão et al. (2021), as características do ser-
viço exercido nas UTIs servem de gatilho para o desencadeamento 
de doenças, em especial, a síndrome de burnout (SB). Descrita pela 
primeira vez em 1974 pelo psicólogo germano-estadunidense Her-
bert Freudenberger, a SB, termo que deriva do inglês “burn out”, ou 
seja, queimar por completo, trata-se de exaustão desencadeada por 
excessiva demanda de energia, força ou recursos, que culmina em 
exaustão emocional, diminuição da realização pessoal e desperso-
nalização (Freudenberger, 1974).
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A etiologia da SB é multifatorial, sendo resultante da combi-
nação de aspectos ambientais e pessoais associados ao ambiente 
de trabalho (Perniciotti et al., 2020). A SB ocorre em resposta a fontes 
crônicas de estresse (Fernandes; Nitsche; Godoy, 2018).

Sendo assim, discorrer sobre a prevalência da síndrome 
de burnout ganha notoriedade, haja vista que o exercício laboral 
da enfermagem dispõe de diversos fatores que contribuem para o 
desenvolvimento da SB, como jornada de trabalho exaustiva, baixa 
remuneração, conflitos com colegas, complexidade dos procedimen-
tos, falta de recursos pessoais e materiais (Vasconcelos; Martino; 
França, 2018). Colaborando com isso, a enfermagem é uma das pro-
fissões em que há maior prevalência de SB, provavelmente por estar 
na linha de frente dos cuidados ao paciente (Perniciotti et al., 2020).

 Estudos apontam que a ocorrência de casos que implicam 
em absenteísmo desses profissionais surgem como consequência de 
agravos em decorrência do exercício da profissão (Santana; Araujo; 
Lemos, 2015). Claramente vê-se a repercussão do trabalho na vida 
pessoal desses indivíduos, tornando, assim, pertinente a realização de 
pesquisas que investiguem sobre o tema no público da enfermagem.

 Sendo assim, o interesse por trabalhar o tema emerge da 
necessidade de buscar compreender a distribuição dos casos de sín-
drome de burnout nas equipes de enfermagem, bem como as impli-
cações dessa doença no cotidiano desses profissionais, haja vista 
que diariamente eles são submetidos à estressores ocupacionais 
exacerbados pela natureza das instituições hospitalares (Paiva  et 
al., 2017). Além disso, os acontecimentos diários laborais podem ser 
refletidos na saúde do profissional de modo a corroborar negativa-
mente para o bem-estar deles (Ferreira; Lucca, 2015).

Dado a relevância dessa realidade à qual esses profissionais 
são submetidos, faz-se válido e necessário discorrer sobre a pre-
valência da síndrome de burnout nesse grupo, bem como sobre as 
patologias que se sucedem à referida síndrome.
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A pertinência deste trabalho ganha força quando a investi-
gação sobre a síndrome de burnout está voltada para as interfaces 
da maior classe profissional de saúde do país, a enfermagem. Assim 
sendo, este estudo visa identificar a prevalência da síndrome de bur-
nout nas equipes de enfermagem que atuam em Unidades de Tera-
pia Intensiva no contexto nacional.

METODOLOGIA

Esta trata-se de uma Revisão Integrativa da Literatura (RIL) 
realizada no mês de junho de 2023, em que foram utilizadas as bases 
de dados BVS, Scielo e PubMed para a realização do levantamento 
dos estudos. Utilizou-se os seguintes descritores: “Prevalência”, “Sín-
drome de Burnout”, “Enfermagem” e “UTI”. 

Os critérios de elegibilidades dos estudos foram: ser artigo 
científico, dissertação ou tese citável e publicado no período de 2015 
a 2020; ter sido produzido no Brasil; ter tido profissionais de enfer-
magem no corpo da investigação do estudo; estar voltado para a 
referida temática do estudo corrente (Figura 6.1). 

Salienta-se que este trabalho foi elaborado com base nas 
fases propostas por Mendes, Silveira e Galvão (2008). 
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Figura 6.1 — Fluxograma do método de seleção de elegibilidade dos artigos

Fonte: elaborada pelos autores

RESULTADOS

Os dados desde estudo são provenientes de 20 artigos devi-
damente selecionados a partir dos critérios de exclusão e inclusão 
das bases de dados BVS, Scielo e PubMed. Diante dessa seleção, 
observa-se na Tabela 6.1, que 74% dos artigos selecionados foram da 
base de dados Scielo, 20% da BVS e apenas 10% provenientes da 
base Medline/PubMed. Dentro dessa seleção, observou-se que 68% 
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dos estudos analisados avaliaram a correlação entre o exercício da 
enfermagem e uma doença ou condição relacionada à saúde, sobre-
tudo com relação a síndrome de burnout e 32% eram estudo descriti-
vos marcados por determinar a distribuição de doenças ou condições 
relacionadas à saúde segundo o tempo, o lugar e/ou as caracterís-
ticas dos indivíduos. Ademais, cerca de 95% dos artigos possuíam 
natureza quantitativa. Vale ressaltar que 98% dos estudos escolhidos 
foram escritos em português e realizados no Brasil. Quanto à fonte, 
79% são provenientes de artigos e 21% de dissertações/teses. 

Tabela 6.1 — Apresentação dos estudos que foram incluídos nesta RIL

  Total=19

N %

Local de busca  

Scielo 14 70%

BVS 4 20%

PubMed 2 10%

Tipo de estudo  

Analítico 13 68%

Descritivo 6 32%

Abordagem    

Quantitativo 18 95%

Misto 1 5%

Idioma    

Português 19 100%

Nacionalidade  

Brasil 19 100%

Fonte    

Artigo 15 79%

Dissertações/Teses 4 21%
Fonte: elaborada pelos autores
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A Tabela 6.2 discorre sobre a descrição de cada estudo inserido nesta 
RIL, bem como aponta a caracterização da amostra. Nesse sentido, verifica-
-se que em todos os artigos houve a prevalência do sexo feminino. Isso ocor-
reu por conta da presença majoritária de mulheres na enfermagem. 

Tabela 6.2 — Caracterização dos artigos inclusos na Revisão Integrativa 
da Literatura (RIL) segundo autores, ano, título, tipo de estudo, 

abordagem, amostra e caracterização do público abordado

Autor (ano) Título Tipo de 
estudo

Abordagem/ 
(População)

Caracterização
Feminino Masculino

Alvares et al. 
(2020)

Síndrome de burnout entre profissionais de 
saúde nas unidades de terapia intensiva: um 
estudo transversal com base populacional

Analítico Quantitativo 
(n=122)* 72 (59,4%) 50 (40,6%)

Alves et al. 
(2021)

Prevalência de esgotamento profissional em 
técnicos em enfermagem de uma unidade de 
Terapia Intensiva Adulto

Analítico Quantitativo 
(n=122) 93 (76%) 29 (24%)

Andolhe et al. 
(2015)

Estresse, coping e burnout da Equipe de 
Enfermagem de Unidades de Terapia Intensiva: 
fatores associados

Analítico Quantitativo 
(n=287) 241 (84%) 46 (16%)

Aragão et al. 
(2021)

Síndrome de Burnout e Fatores Associados em 
Enfermeiros de Unidade de Terapia Intensiva Analítico Quantitativo 

(n=56)* 51 (90,8%) 5 (9,2%)

Fernandes, 
Nitsche e 

Godoy (2018)

Associação entre Síndrome de burnout, 
uso prejudicial de álcool e tabagismo 
na Enfermagem nas UTIs de um hospital 
universitário

Analítico Quantitativo 
(n=160)

151 
(90,4%) 9 (5,6%)

Ferreira et al. 
(2019)

Investigação da Síndrome de Burnout no 
ambiente de terapia intensiva Descritivo Quantitativo 

(n=28)* - -

Ferreira e 
Lucca (2015)

Síndrome de burnout em técnicos de 
enfermagem de um hospital público do Estado 
de São Paulo

Analítico
Quantitativo

(n=534)
452 

(84,6%) 82 (15,4%)

Marinho 
(2017)

Síndrome de Burnout: Fatores de Risco dos 
profissionais de enfermagem em uma UTI de um 
hospital no município de Parnaíba-PI

Descritivo Misto 
(n=14)** 11 (79%) 3 (21%)



106S U M Á R I O

Autor (ano) Título Tipo de 
estudo

Abordagem/ 
(População)

Caracterização
Feminino Masculino

Moura et al. 
(2019)

Estresse, burnout e depressão nos auxiliares 
e técnicos em enfermagem das unidades de 
terapia intensiva

Descritivo Quantitativo 
(n=72) 38 (52,8%) 34 (47,2%)

Padilha et al. 
(2017)

Carga de trabalho de enfermagem, estresse/
Burnout, satisfação e incidentes em unidade de 
terapia intensiva de trauma

Analítico Quantitativo 
(n=53)* 42 (79,2%) 11 (20,8%)

Rodrigues 
(2018)

Características sociodemográficas, prevalência 
da Síndrome de Burnout e autopercepção de 
danos relacionados ao trabalho de profissionais 
que atuam nas unidades de terapia intensiva no 
município de João Pessoas – PB

Analítico Quantitativo 
(n=51)* - -

Silva et al. 
(2020)

Síndrome de burnout em profissionais da 
enfermagem de uma unidade de terapia 
intensiva neonatal

Descritivo Quantitativo 
(n=20) 20 (100%) -

Silva et al. 
(2018)

Estresse e Burnout em profissionais de 
enfermagem de unidade de terapia intensiva e 
semi-intensiva

Descritivo Quantitativo 
(n=50) - -

Silva et al. 
(2015)

Fatores psicossociais e prevalência da 
síndrome de burnout entre trabalhadores de 
enfermagem intensivistas

Analítico Quantitativo 
(n=130) 65 (50%) 65 (50%)

Silva et al. 
(2019)

Burnout entre profissionais de enfermagem em 
setores fechados Descritivo Quantitativo 

(n=75) 59 (78,7%) 16 (21,3%)

Simoni (2018)
Prevalência da Síndrome de Burnout em 
enfermeiras de terapia intensiva e fatores 
associados

Analítico Quantitativo 
(n=137) 122 (89%) 15 (11%)

Soares (2018)
Burnout e fatores associados entre 
profissionais de enfermagem de hospital 
municipal no Rio de Janeiro

Analítico Quantitativo 
(n=85) 62 (72,9%) 23 (27,1%)

Sousa et al. 
(2020)

Síndrome de Burnout e percepções acerca 
do clima de segurança entre profissionais 
intensivistas

Analítico Quantitativo 
(n=49)* - -

Vasconcelos, 
Martino e 

França (2018)

Burnout e sintomatologia depressiva em 
enfermeiros de terapia intensiva: análise de relação Analítico Quantitativo 

(n=91) 81 (89%) 10 (11%)

*Refere-se ao total de profissionais de enfermagem inseridos em estudos realizados com diferentes profissionais da saúde; 
**Misto: Combinação de estudos quantitativos e qualitativos. 

Fonte: elaborada pelos autores
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O percentual de síndrome de burnout em cada estudo pode ser 
observado na Tabela 6.3. Percebe-se que Moura et al. (2019), encontraram 
o maior percentual (86,1%) de casos de SB, enquanto Silva et al. (2020), 
encontraram o menor percentual de 0%.

Tabela 6.3 — Apresentação do percentual de casos positivos para síndrome  
de burnout de acordo com os resultados de cada autor inseridos no estudo

Autor (ano) População Síndrome de Burnout
Estresse
Baixo Médio Alto

Alvares et al. (2020) 122* 48 (39,2%) - - -

Alves et al. (2021) 122 23 (19,7%) – Maslach 
73 (62,9%) – Grunfeld 21,6% 25,9% 52,6%

Andolhe et al. (2015) 287 36 (12,5%) 13,3% 74,5% 12,2%

Aragão et al. (2021) 56* 30 (53,6%) 31,0% 28,0% 41,0%

Fernandes, Nitsche e Godoy (2018) 160 34 (21,3%) - - -

Ferreira et al. (2019) 28* 28 (43,6%) - - -

Ferreira e Lucca (2015) 534 32 (5,9%) 25,1% 50,7% 23,6%

Marinho (2017) 14** 5 (36%) - - -

Moura et al. (2019) 72 62 (86,1%) 66,7% 9,7% 5,6%

Padilha et al. (2017) 53* 9 (17%) - - -

Rodrigues (2018) 51* 22 (43,1%) 39,3% 36,1% 24,6%

Silva et al. (2020) 20 0 (0%) 5,0% 35,0% 60,0%

Silva et al. (2018) 50 6 (12%) - - 44,0%

Silva et al. (2015) 130 72 (55,3%) 33,8% 28,5% 37,7%

Silva et al. (2019) 75 40 (78,7%) 48,0% 10,7% 41,3%

Simoni (2018) 137 62 (45,3%) 25,5% 36,6% 38,0%

Soares (2018) 85 34 (40%) 30,3% - 73,7%

Sousa et al. (2020) 49* 3 (5,9%) 15,7% 19,6% 64,7%

Vasconcelos, Martino e França (2018) 91 13 (14,3%) - - -
*Refere-se ao total de profissionais de enfermagem inseridos em estudos realizados com diferentes profissionais da saúde; 
**O autor conduziu o estudo com duas escalas para mensurar a prevalência de SB. Houve variação dentro de cada escala;

- A ausência de descrição sobre o estresse não foi descrita nos estudos inclusos nesta revisão.
Fonte: elaborada pelos autores
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Observa-se que 4 estudos fizeram associações com diversas 
variáveis, que foram descritas. As variáveis são que a SB pré-dispõe 
casos de depressão; que o sono adequado é fator protetivo contra 
SB; e que o sexo feminino é fator de risco biológico para SB, con-
forme apresentado na Tabela 6.4.

Tabela 6.4 — Relação de estudos que encontraram associações 
entre comorbidade (depressão), hábito de vida (sono) e sexo.

Autor (ano) Associação Desfecho
Alves et al. (2021) p<0,05 entre SB vs Depressão SB aumenta o risco de Depressão

Andolhe et al. (2015) p<0,05 entre SB vs Sono Sono efetivo diminui ocorrência de SB

Fernandes, Nitsche e Godoy (2018) p<0,05 entre SB vs Sexo Sexo feminino é fator de risco para SB

Vasconcelos, Martino e França (2018) p<0,05 entre SB vs Depressão SB aumenta o risco de Depressão
Fonte: elaborada pelos autores

Na Tabela 6.5 está quantificado o total de pessoas que com-
põem esta RIL por intermédio dos estudos inseridos. Verifica-se que 
houve um total de 2.270 pessoas, das quais 711 (31,3%) tinham SB.

Tabela 6.5 — Apresentação da população total investigada 
pelos estudos e o percentual de síndrome de burnout

N %

Presença de SB 711 31,30%

Ausência de SB 1559 68,70%

Total 2270 100%
Fonte: elaborada pelos autores
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DISCUSSÃO

Observa-se a partir dos artigos analisados neste estudo que 
a prevalência de síndrome de burnout (SB) entre os profissionais da 
enfermagem apresenta uma diferença significativa, variando de 0% 
a 86,1%, quando comparadas aos resultados obtidos nos estudos de 
Silva et al. (2020) e Moura et al. (2019). Nesse contexto, notou-se que 
a maioria dos participantes dos estudos eram do gênero feminino, 
o que é corroborado pela literatura (Ferreira; Lucca, 2015). Os auto-
res afirmam que a enfermagem é uma profissão composta por um 
público predominante feminino. 

O estudo conduzido por Silva et al. (2020), não identificou 
SB em seu público que era composto 100% por pessoas do gênero 
feminino. Por outro lado, esse resultado é contrário aos achados de 
Fernandes, Nitsche e Godoy (2018), que apontam o sexo feminino 
como sendo fator preditivo de SB, ou seja, pessoas do sexo feminino 
estão mais propensas a desenvolverem a síndrome quando compa-
radas com as do sexo masculino.

De modo geral, os profissionais de enfermagem exercem lon-
gas jornadas de trabalho em unidades na qual o exercício da profis-
são é penoso, principalmente quando se trata de executar serviços 
repetitivos. Esses são fatores que pré-dispõem a SB, juntamente com 
o estresse. Nesse sentido, observa-se que a presença de estresse 
variou entre 5,6% e 64,7% com média de 39,9% dos casos inves-
tigados (Araújo et al., 2020). Tal informação está em conformidade 
com a descrição apontada por diferentes autores ao afirmarem que 
o estresse é um fator de risco para o desenvolvimento de SB (Perni-
ciotti et al., 2020; Andolhe et al., 2015; Aragão et al., 2020; Moura et 
al., 2019; Silva et al., 2018).

Corroborando isso, é comum a alta demanda no setor saúde, 
tornando a atuação da enfermagem precária, uma vez que essa 
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condição inviabiliza a execução de um serviço de qualidade, quer 
seja pela sobrecarga ou pela ausência de suporte hospitalar (Garçon 
et al., 2019). Além disso, a ausência da valorização da profissão tam-
bém contribui para o desencadeamento de situações estressoras 
(Teixeira et al., 2019).

Um fator importante, é a correlação entre SB e casos de 
depressão. Constatou-se nos artigos analisados uma associação 
entre esses dois problemas que afetam a saúde mental de modo 
significativo. A depressão e a síndrome de burnout, apesar de terem 
construções e sintomatologia diferentes, possuem vários aspectos 
em comum (Alves et al., 2021). Nesse contexto, Vasconcelos, Martino 
e França (2018) afirmaram que cerca de 10,98% dos 14,29% enfermei-
ros com SB avaliados no estudo em questão tinham depressão, cor-
roborando com a correlação estabelecida sobre a depressão e a SB.

Ademais, a carga horária extenuante, muitas vezes com 
duplicidade de cargos, foi vista como uma questão crucial para a 
privação de sono e figurou como fator de predisposição para SB, 
uma vez que a média de sono ficou entre 7,66 e 5,90 horas dormidas 
(Andolhe et al., 2015). Esse fator pode aumentar o nível de estresse 
dos profissionais, deixá-los passíveis de cometer erros no cuidado e 
evidenciar casos de burnout (Ferreira; Lucca, 2015).

Alguns estudos observam que a taxa de absenteísmo entre 
os profissionais de enfermagem aumenta em sua maioria devido 
às consequências do exercício da profissão, considerando que 
“os agravos apresentados pelos trabalhadores podem expressar-
-se imediatamente após a exposição” (Silva et al., 2014; Santana; 
Araujo; Lemos, 2015). 

Dessa forma, estudar sobre a síndrome de burnout entre os 
profissionais de enfermagem ganha forma e maior notoriedade, uma 
vez que o ofício da profissão repercute no cotidiano do trabalha-
dor (Oliveira; Faustino; Rezer, 2018). A exaustão física causada pelo 
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estresse provoca alterações orgânicas e psíquicas com destaque 
para o acometimento do sistema cognitivo (Carvalho et al., 2020). 

Segundo Meireles et al. (2018), o local de trabalho pode indu-
zir danos à saúde do profissional, bem como, pode influenciar para 
o agravo de outras questões. De qualquer forma, as consequências 
podem ser lentas ou insidiosas. Identificar morbidade em trabalha-
dores possibilita que as condições de trabalho sejam melhoradas 
e que, consequentemente, a saúde desses profissionais dentro do 
próprio ambiente de trabalho seja amparada.

No que tange à SB, investigar essa síndrome é importante, 
uma vez que seu desencadeamento é lento e subjetivo, podendo 
levar anos para se caracterizar (Perniciotti et al., 2020). Nesse sen-
tido, faz-se necessário que haja ações que visem prevenir tal ocor-
rência, ou seja, o ambiente de trabalho deve passar a contribuir para 
a qualidade de vida dos profissionais e, consequentemente, para a 
qualidade dos serviços prestados nas unidades de saúde.

CONCLUSÃO

Observa-se que a prevalência da síndrome de burnout na 
enfermagem em profissionais que atuam em Unidades de Terapia 
Intensiva (UTI) é expressiva, chegando a cerca de 33%. As equipes 
de enfermagem apresentam elevado percentual de estresse, um fator 
de risco para o desenvolvimento de SB. O estudo respondeu a seu 
objetivo de reforçar a necessidade do desenvolvimento de medidas 
por parte dos gestores em saúde para atenuar o risco de desenvol-
vimento de SB, uma vez que o adoecimento adquirido no exercício 
laboral repercute na vida individual do profissional e compromete 
aspectos biopsicossociais.
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Os resultados deste estudo apontam para a existência de 
condições insalubres de trabalho, as quais os profissionais de enfer-
magem estão submetidos diariamente. Tal situação contribui para o 
adoecimento profissional e impacta diretamente na oferta de ser-
viço, que leva a maiores gastos nos serviços de saúde devido ao 
afastamento profissional.

Isso fica evidente quando os dados levantados dão conta de 
uma série de situações negativas à saúde. Dentre elas, a desregula-
ção do ciclo circadiano, a diminuição da libido e dores musculares. 
Todas essas repercussões orgânicas e psíquicas dos profissionais 
impactam negativamente na oferta do serviço, uma vez que é inviá-
vel ofertar saúde estando doente.
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